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PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES 
CONEXAS – ACADEMIA MILITAR – 2021 

Ref.ª(s): Anexo A (Referências Consideradas) 

1. FINALIDADE E ORGANIZAÇÃO DO PPRCIC AM 2021 

a. Finalidade 

O presente Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 

(PPRCIC) da Academia Militar (AM) – 2021, desenvolvido em linha com o 

determinado pelo Comando do Exército Português (EP) no respetivo PPRCIC de 

2020, tem as seguintes finalidades: 

 O claro reconhecimento das situações potenciadoras de riscos de corrupção e 

infrações conexas (RCIC) na AM; 

 A determinação das medidas preventivas e corretivas a implementar, que 

possibilitem a eliminação do risco ou minimizem a probabilidade da sua 

ocorrência;  

 A definição do modo de adoção e monitorização dessas medidas, com 

identificação e responsabilização das entidades encarregues pelas ações a 

encetar. 

b. Organização 

O PPRCIC AM 2021 encontra-se estruturado em coerência com o PPRCIC do EP1, 

tornado público em 3 de fevereiro de 2020, e compreende cinco (05) parágrafos 

com os seguintes conteúdos: 

(1) O primeiro parágrafo, destinado a explicitar a finalidade, bem com clarificar a 

organização e conteúdos de cada uma das partes do PPRCIC AM 2021; 

(2) O segundo parágrafo, onde se expõe o enquadramento legislativo e 

institucional do PPRCIC AM 2021, assim como as medidas transversalmente 

adotadas pelos órgãos dirigentes das entidades gestoras de dinheiros, valores 

ou património públicos, seja qual for a sua natureza; 

(3) O terceiro parágrafo, onde se procura expor uma caracterização da AM, 

incluindo a constituição do comando da AM, a estrutura orgânica que a 

compõe, assim como os valores éticos e deontológicos a que estão vinculados 

os diferentes grupos de recursos humanos existentes no mapa de pessoal da 

AM; 

                                                           
1 Cfr. Ref.ª a). 
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(4) O quarto parágrafo, que se encontra dedicado à avaliação dos RCIC e 

respetivas medidas preventivas; 

(5) O quinto e último parágrafo, que tem como objetivo descrever os 

mecanismos de avaliação e controlo do PPRCIC AM 2021, através da 

identificação das medidas a implementar e a sua monitorização, assim como 

de todos os responsáveis setoriais no seio da estrutura organizacional da AM. 
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2. ENQUADRAMENTO LEGISLATIVO E INSTITUCIONAL  

a. No ano de 2008, como consequência de uma ampla reflexão acerca do fenómeno da 

corrupção em Portugal, a Assembleia da República (AR) utilizou da sua competência 

legislativa para criar o Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC)2. O projeto de 

lei, que acabou por ser submetido à votação, fundamentava a constituição do CPC 

em vários argumentos, entre os quais: 

(1) A corrupção se constituir como uma ameaça ao Estado de Direito, elemento 

deteriorante das instituições e dos princípios estruturantes de uma sociedade 

democrática e impulsionador de privilégios, desigualdade, parcialidade e fraude 

sobre os valores do Direito; 

(2) Ser evidente a necessidade de combater a corrupção, preventiva e 

repressivamente, não bastando que se apresente «(…) um qualquer projeto 

para mostrar que se está a fazer alguma coisa; o importante é continuar a fazer 

algo que efetivamente sirva para prevenir e combater a corrupção.». 

b. As atribuições e competências que a AR incumbiu ao CPC encontram-se expostas 

no artigo 2.º da Lei n.º 54/2008, de 4 de setembro, sendo importante evidenciar a 

recolha e organização de informações relativas à prevenção da ocorrência de factos 

de corrupção ativa ou passiva, de criminalidade económica e financeira, de 

branqueamento de capitais, de tráfico de influência, de apropriação ilegítima de bens 

públicos, de administração danosa, de peculato, de participação económica em 

negócio, de abuso de poder ou violação de dever de segredo, bem como de 

aquisições de imóveis ou valores mobiliários em consequência da obtenção ou 

utilização ilícitas de informação privilegiada no exercício de funções na Administração 

Pública ou no sector público empresarial. 

c. A primeira recomendação do CPC, intitulada Recomendação do Conselho de 

Prevenção da Corrupção, de 1 de julho de 2009, sobre os Planos de Gestão de 

Riscos de Corrupção e Infrações Conexas3, intima os órgãos máximos das entidades 

gestoras de dinheiros, valores ou património públicos, seja qual for a sua natureza, a 

elaborarem «planos de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas», 

indicando os seguintes elementos constitutivos essenciais: 

(1) Identificação, relativamente a cada área ou departamentos, dos riscos de 

corrupção e infrações conexas; 

                                                           
2 Cfr. Ref.ª b). 
3 Cfr. Ref.ª c). 
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(2) Indicação das medidas a adotar que previnam a ocorrência dos RCIC4; 

(3) Definição e identificação dos responsáveis envolvidos na gestão do plano, sob 

a direção do órgão dirigente máximo; 

(4) Elaboração anual de um relatório sobre a execução do plano. 

d. Entre 2009 e 2017, fruto da informação recolhida, da experiência adquirida e dos 

resultados obtidos, o CPC tornou públicas várias recomendações, salientando-se as 

seguintes: 

(1) Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção, de 7 de abril de 

2010, sobre a Publicidade dos Planos de Prevenção de Gestão de Riscos de 

Corrupção e Infrações Conexas5, que adverte os órgãos dirigentes máximos 

das entidades gestoras de dinheiros, valores ou património públicos, seja qual 

for a sua natureza, administrativa ou empresarial, de direito publico ou de direito 

privado, para a imposição de publicitar no sítio da respetiva entidade na Internet 

o PPRCIC; 

(2) Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção, de 7 de novembro 

de 2012, sobre Gestão de Conflitos de Interesses no Setor Público6, que insta 

as entidades de natureza pública, ainda que constituídas ou regidas pelo direito 

privado, a: 

(a) Disporem de mecanismos de acompanhamento e de gestão de conflitos 

de interesses, devidamente publicitados, que incluam também o período 

que sucede ao exercício de funções públicas, com indicação das 

consequências legais; 

(b) Incluírem nos seus relatórios sobre execução do PPRCIC uma referência 

sobre a gestão de conflitos de interesses. 

e. A 26 de janeiro de 2017, o Conselho da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico (OCDE) tornou pública a Recomendação da OCDE 

sobre Integridade Pública7. Neste documento, o Conselho da OCDE: 

(1) Destaca a posição cimeira que as consequências da corrupção ocupam entre 

as principais preocupações dos cidadãos, designadamente: 

(a) Destruição sistemática de recursos públicos; 

(b) Ampliação das desigualdades económicas e sociais; 

                                                           
4 i. e. mecanismos de controlo interno, segregação de funções, definição prévia de critérios gerais e abstratos, 

designadamente na concessão de benefícios públicos e no recurso a especialistas externos, nomeação de júris 

diferenciados para cada concurso, programação de ações de formação adequada, entre outros. 
5 Cfr. Ref.ª d). 
6 Cfr. Ref.ª e). 
7 Cfr. Ref.ª f). 
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(c) Criação de descontentamento e polarização política; ou 

(d) Redução da confiança nas instituições e no Estado de Direito 

Democrático. 

(2) Salienta ainda a corrupção como elemento prejudicial para a promoção de 

iguais oportunidades dos cidadãos para participarem na visa social, económica 

e política; 

(3) Incentiva à definição de altos padrões de conduta para funcionários públicos, 

através de várias dimensões: 

(a) Procura em ir além dos requisitos mínimos, dando prioridade ao interesse 

público, à adesão aos valores do serviço público e a uma cultura aberta 

que facilite e premeie a aprendizagem organizacional e encoraje a boa 

governança; 

(b) Inclusão de padrões de integridade nas políticas organizacionais8 

esclarecedores das expectativas acerca do desempenho e servir de base 

para investigações e sanções disciplinares e/ou criminais; 

(c) Estabelecimento de procedimentos claros e proporcionais, para ajudar a 

prevenir a violação dos padrões de integridade pública e a fim de gerir 

reais ou potenciais conflitos de interesses; 

(d) Comunicar valores e padrões do setor público nas organizações do setor 

público e externamente para o setor privado, sociedade civil e indivíduos, 

e solicitar aos parceiros que respeitem esses mesmo valores e padrões 

nas suas interações com os funcionários públicos. 

(4) Estimula a promoção de uma cultura de integridade pública em toda a 

sociedade, em particular através da consciencialização social dos benefícios 

da integridade pública, da redução da tolerância face à violação dos padrões 

de integridade pública e da realização, quando apropriado, de campanhas para 

promover a educação cívica sobre a integridade pública, entre os indivíduos e 

particularmente nas escolas; 

(5) Defende o investimento na liderança da integridade, apoiando os gestores nas 

suas funções como líderes éticos, estabelecendo mandatos claros, 

disponibilizando apoio organizacional9 e fornecendo formação e orientação 

periódicos para aumentar a consciencialização e desenvolver capacidades 

para o exercício apropriado de julgamento nos assuntos em que questões de 

integridade pública possam estar envolvidas; 

                                                           
8 i. e. códigos de conduta ou códigos de ética. 
9 i. e. instrumentos de controlo interno, recursos humanos ou assessoria jurídica. 
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(6) Promove a adoção de um setor público profissional, baseado no mérito, em 

particular através de: 

(a) Uma gestão de recursos humanos que consistentemente aplique 

princípios básicos, como o mérito e a transparência, para apoiar o 

profissionalismo, evitar o favoritismo e o nepotismo, assim como mitigar 

os riscos de abuso de posição e faltas nas condutas; 

(b) Um sistema justo e aberto no recrutamento, seleção e promoção, com 

base em critérios objetivos e em procedimento formalizado, e um sistema 

de avaliação que sustente a prestação de contas. 

(7) Apoia o desenvolvimento de uma cultura organizacional aberta, que: 

(a) Forneça regras e procedimentos claros para denunciar suspeitas de 

violação dos padrões de integridade e assegurar de acordo as normas 

legais em vigor, proteção legal e prática contra todos os tipos de 

tratamento injustificados como resultado de delação de boa fé e por 

motivos razoáveis; 

(b) Criação de canais alternativos para denunciar uma suspeita de violação 

dos padrões de integridade, incluindo, quando apropriado, a possibilidade 

de informar confidencialmente o órgão com permissão e capacidade para 

realizar uma investigação independente. 

(8) Exorta à transparência, onde se inclui a garantia do acesso à informação e 

dados aberto, ao que se adita a resposta clara e translúcida a todos os pedidos 

de informação. 

f. Em consequência da Recomendação da OCDE sobre Integridade, o CPC atualizou 

alguns dos documentos anteriormente exarados, sendo extremamente relevantes, 

pelas atualizações que trazem, os que se seguem: 

(1) A Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção, de 2 de outubro 

de 2019, sobre Prevenção de Riscos de Corrupção na Contratação Pública10, 

cujas advertências às entidades que celebrem contratos públicos incluem: 

(a) O reforço da atuação na atuação, prevenção e gestão de RCIC nos 

contratos públicos, quanto à sua formação e execução, devendo, em 

especial, fundamentar a decisão de contratar, a escolha do 

procedimento, a estimativa do valor do contrato e a escolha do 

adjudicatário; 

                                                           
10 Cfr. Ref.ª g). 
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(b) A adoção de instrumentos de planeamento específicos em matéria de 

contratação pública; 

(c) A formação adequada dos recursos humanos para a elaboração e 

aplicação das peças procedimentais respetivas, em especial, do convite 

a contratar, do programa do concurso e do caderno de encargos; 

(d) A garantia do funcionamento dos mecanismos de controlo de eventuais 

conflitos de interesses na contratação pública, designadamente os 

previstos no Código dos Contratos Públicos11 (CCP) e no Código do 

Procedimento Administrativo12 (CPA); 

(e) Dar precedência a procedimentos concorrenciais em detrimento da 

consulta prévia e do ajuste direto; 

(f) Nos casos de recurso à consulta prévia ou ao ajuste direto, adotar 

procedimentos de controlo interno que assegurem o cumprimento dos 

limites à formulação de convites às mesmas entidades; 

(g) A garantia da transparência nos procedimentos de contratação pública, 

designadamente cumprimento da obrigação de publicitação no portal da 

contratação pública; 

(h) Assegurar que os gestores dos contratos são possuidores dos 

conhecimentos técnicos que os capacitem para o acompanhamento 

permanente da execução dos contratos e para o cabal cumprimento das 

demais obrigações decorrentes da lei. 

(2) A Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção, de 8 de janeiro de 

2020, sobre Gestão de Conflitos de Interesses no Setor Público13, que atualiza 

a recomendação pré-existente neste domínio, de onde se extrai dois elementos 

fundamentais: 

(a) A necessidade de estabelecer mecanismos de monitorização da 

aplicação das medidas tomadas para prevenir e gerir situações de 

conflitos de interesses, bem como de sancionamento dos casos de 

incumprimento das obrigações declarativas de interesses, 

incompatibilidades e impedimentos; 

(b) A imposição de estabelecer situações de obrigatoriedade de declarar o 

recebimento de ofertas no exercício de funções. 

 

                                                           
11 Cfr. Ref.ª h). 
12 Cfr. Ref.ª i). 
13 Cfr. Ref.ª j). 
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g. Tendo em consideração todas as recomendações de instituições nacionais e 

internacionais, o EP tem dado sinais de pretender acompanhar o estado da arte do 

combate aos RCIC, pelo que, desde a criação do CPC, têm sido várias as ações e 

medidas adotadas pelo EP no domínio da PRCIC, destacando-se, de seguida, as 

mais recentes: 

(1) A Diretiva n.º 80/CEME/1914, do Chefe de Estado-Maior do Exército (CEME), 

datada de 9 de maio de 2019, onde são explicitadas as ações a realizar por 

toda a estrutura orgânica dependente do EP. Entre as tarefas que esta diretiva 

atribui à AM, estão incluídas as seguintes: 

(a) Coordenar e acionar, no seu âmbito, as medidas tendentes à avaliação 

contínua dos RCIC e ao seu combate e erradicação; 

(b) Introduzir nos programas de ensino os necessários tempos letivos que 

conduzam à consciencialização ética e jurídica dos futuros Oficiais do 

Exército, mormente no respeitante ao repúdio da corrupção e infrações 

conexas; 

(c) Identificar situações, procedimentos e cargos passíveis de RCIC e 

propõe as alterações orgânicas necessárias para assegurar a 

segregação de funções; 

(d) No quadro da sua estrutura orgânica, propor a listagem de cargos que 

exigem a apresentação de declaração de interesses pelos titulares; 

(e) Identificar e executar o controlo e despiste de acumulações de funções 

que potenciem ou que possam ocasionar riscos de corrupção; 

(f) Receber dos seus quadros e remeter para o Comando de Pessoal as 

declarações de interesses tidas por necessárias; 

(g) Desenvolver ações com vista ao fortalecimento de uma cultura de ética 

anticorrupção, tanto junto de militares como de civis; 

(h) Elaborar o respetivo PPRCIC, o qual deve ser atualizado de forma 

periódica; 

(i) Elaborar anualmente um relatório anual de execução do PPRCIC AM, 

remetendo-o para a Inspeção-Geral do Exército (IGE). 

(2) Formulação e publicitação do PPRCIC, cuja versão mais atualizada data de 3 

de fevereiro de 202015. 

                                                           
14 Cfr. Ref.ª k). 
15 Cfr. Ref.ª a). 
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h. Assim, com base no enquadramento exposto, surge a necessidade de atualizar o 

PPRCIC AM, cuja versão precedente é situada temporalmente em outubro de 201816, 

sendo esta revisão motivada especialmente pelos seguintes factos: 

(1) Instituições internacionais, como é o caso da OCDE, têm sugerido a adoção de 

novas medidas e a defesa de uma postura de integridade pública 

crescentemente exigente e disseminada; 

(2) O acervo jurídico associado à PRCIC tem sofrido atualizações e alterações; 

(3) O CPC tem emanado novas recomendações e, em complemento, atualizado 

recomendações anteriores; 

(4) O EP tem um novo PPRCIC, com o qual a AM deve alinhar os documentos 

internos; 

(5) As medidas de combate ao surto pandémico COVID-19 vieram trazer novos 

desafios a todas os órgãos dirigentes das entidades gestoras de dinheiros, 

valores ou património públicos, seja qual for a sua natureza; 

(6) A estrutura orgânica de pessoal da AM encontra-se significativamente 

modificada, resultado da aprovação, pelo CEME, do Quadro Orgânico 07.04.01 

da Academia Militar (Lisboa e Amadora)17, em julho de 2020. 

  

                                                           
16 Cfr. Ref.ª l). 
17 Cfr. Ref.ª m). 
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3. CARACTERIZAÇÃO DA AM 

a. Inserção da AM na estrutura das Forças Armadas (FFAA) e do EP 

Neste contexto destaca-se o seguinte: 

(1) No termos do disposto na Lei Orgânica do Exército18 (LOE), a AM é «(…) um 

estabelecimento de ensino superior público universitário militar, regulado por 

legislação própria.». 

(2) Até ao ano de 2015, a inserção da AM no contexto do Ensino Superior e das 

FFAA encontrava-se explícita no Estatuto dos Estabelecimentos de Ensino 

Superior Público Militar19 (EESPM)´. 

(3) Já em 2015, em linha com o definido pelas Linhas de orientação para a 

execução da reforma estrutural da defesa nacional e das Forças Armadas, 

designada por Reforma «Defesa 2020»20, e pela Diretiva Ministerial para a 

reforma estrutural na Defesa Nacional e nas Forças Armadas – Reforma 

«Defesa 2020»21, foi aprovado o Estatuto do Instituto Universitário Militar 

(EIUM)22. 

(4) No seu Estatuto, o IUM é caracterizado como «(…) uma instituição de ensino 

superior universitário, na dependência direta do Chefe de Estado-Maior-

General das Forças Armadas (CEMGFA)»23, o qual integra várias unidades 

orgânicas autónomas (UOA) de natureza universitária, entre elas a AM24. 

(5) Do ponto de vista dos recursos, e conforme o disposto no EIUM, na qualidade 

de UOA do IUM, a AM: 

(a) Dispõe de um mapa de pessoal próprio para efeitos administrativos, o 

qual é aprovado e alterado pelo CEME, de quem a AM depende 

hierarquicamente, nos termos da LOE; 

(b) Constitui como receitas, entre outras: 

1. As dotações que o EP lhe atribui no âmbito do respetivo orçamento; 

2. As verbas obtidas através dos cursos que ministra; 

3. As comparticipações, subsídios e liberalidades resultantes das 

atividades de investigação e desenvolvimento, de cooperação e 

protocolos com outras instituições; 

                                                           
18 Cfr. artigo 23.º da Ref.ª n). 
19 Cfr. n.º 1, artigo 1.º da Ref.ª o). 
20 Cfr. alínea c), n.º 2, da secção III – Orientações específicas da Ref.ª p). 
21 Cfr. pontos (2) e (3), alínea d), da secção 5. Tarefas da reorganização da macroestrutura da Defesa Nacional e 

das Forças Armadas da Ref.ª q). 
22 Cfr. Ref.ª r). 
23 Cfr. artigo 1.º da Ref.ª r). 
24 Cfr. n.º 2, artigo 8.º da Ref.ª r). 
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4. As verbas provenientes da prestação de serviços; 

5. As verbas provenientes de fundos europeus estruturais e de 

investimento; 

6. Os subsídios que lhe sejam atribuídos por qualquer entidade, 

nacional ou estrangeira; 

7. Os donativos, heranças ou legados que lhe sejam concedidos a 

qualquer título; 

8. Quaisquer outras receitas que por lei, ato ou contrato lhe sejam 

atribuídas. 

(c) Desenvolve a sua atividade em Lisboa e Amadora, nas instalações que 

o EP lhe destina. 

(6) Assim, da conjugação dos pontos anteriores, a AM encontra-se sob uma dupla 

dependência, designadamente: 

(a) Uma dependência funcional do IUM e do CEMGFA de âmbito funcional, 

isto é, no domínio das atividades de ensino e investigação; 

(b) Uma dependência hierárquica do EP, que se materializa na sua inserção 

no âmbito da estrutura orgânica do EP e a subordinação em termos de 

gestão de recursos humanos e materiais, recursos financeiros e 

infraestruturas militares. 

b. Missão da AM 

Nos termos do seu Regulamento25, a AM tem por missão formar oficiais destinados 

aos quadros permanentes do EP e da GNR, habilitando-os ao exercício das funções 

que estatutariamente lhes são cometidas, conferir as competências adequadas ao 

cumprimento das missões do EP e da GNR e promover o desenvolvimento individual 

para o exercício de funções de comando, direção e chefia. 

c. Atribuições primárias da AM 

(1) A realização de ciclos de estudos (CE) visando a atribuição de graus 

académicos, bem como de outros cursos pós-secundários, cursos de formação 

pós-graduada e outros, nos termos da lei, nomeadamente em áreas de 

interesse para a Segurança e Defesa Nacional; 

(2) A criação do ambiente educativo apropriado às suas finalidades; 

(3) A realização de investigação e o apoio e participação em instituições científicas; 

(4) A transferência e valorização do conhecimento científico e tecnológico; 

(5) A prestação de serviços à comunidade e de apoio ao desenvolvimento; 

                                                           
25 Cfr. Ref.ª s). 
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(6) A cooperação e o intercâmbio cultural, científico e técnico com instituições 

congéneres, nacionais e estrangeiras; 

(7) A contribuição, no seu âmbito de atividade, para a cooperação internacional e 

para a aproximação entre povos, com especial destaque para os países de 

língua oficial portuguesa e os países europeus; 

(8) A produção e difusão do conhecimento e da cultura. 

d. Outras atribuições da AM 

(1) De acordo com determinações específicas do CEME ou sob proposta do 

Comandante-Geral da GNR, a AM pode promover outras atividades; 

(2) Por determinação do CEME ou mediante proposta do Comandante-Geral da 

GNR, ouvido o respetivo Comandante, precedida de pareceres da Comissão 

Científica e da Comissão Pedagógica da AM e de pareceres do Conselho 

Científico e do Conselho Pedagógico do IUM, a AM pode organizar e ministrar 

cursos, tirocínios e estágios técnico-militares a civis ou militares habilitados 

com os graus de licenciado ou mestre que constituam habilitação 

complementar, designadamente, para ingresso nas armas ou serviços; 

(3) Nos termos da lei, também compete à AM a concessão de equivalências e o 

reconhecimento de graus e de habilitações académicas. 

e. Constituição do comando da AM 

(1) O comando da AM é constituído por26: 

(a) Comando, constituído por: 

1. Comandante; 

2. 2.º Comandante; 

3. Adjunto do Comandante. 

(b) Órgãos de Apoio ao Comando: 

1. Gabinete do Comandante (GC); 

2. Gabinete de Estudos e Planeamento (GEP); 

3. Gabinete de Avaliação e Qualidade (GAQ); 

4. Gabinete da GNR (GabGNR). 

(c) Órgãos de Conselho: 

1. Comissão Científica; 

2. Comissão Pedagógica; 

3. Conselho Disciplinar. 

                                                           
26 Cfr. Ref.ª t). 
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(2) Na dependência direta do Comando da AM encontram-se as seguintes 

subunidades27: 

(a) Direção de Ensino (DE); 

(b) Corpo de Alunos (CAL); 

(c) Centro de Investigação, Desenvolvimento e Inovação da AM (CINAMIL); 

(d) Direção dos Serviços Gerais e de Administração (DSGA). 

(3) Anexo B (Organograma do Comando da AM). 

f. Valores éticos e deontológicos da AM: 

(1) Os valores éticos e deontológicos dos militares das FFAA são expressos nas 

Bases Gerais do Estatuto da Condição Militar28, no Estatuto dos Militares das 

Forças Armadas29 (EMFAR) e no Regulamento de Disciplina Militar30 (RDM); 

(a) Das Bases Gerais do Estatuto da Condição Militar relevam-se as 

seguintes obrigações: 

1. Adotar, em todas as situações, uma conduta conforme a ética militar, 

contribuindo para o prestígio e valorização moras das FFAA; 

2. Respeitar a Constituição e as demais leis da República. 

(b) Do EMFAR sobressai o seguinte: 

1. A obrigação dos militares das FFAA pautarem o seu procedimento 

pelos princípios da ética e da honra, conformando os seus atos pela 

obrigação de guardar e fazer guardar a Constituição e a lei, pela 

sujeição à condição militar e pela obrigação de assegurar a dignidade 

e o prestígio das FFAA; 

2. O vínculo ao cumprimento dos deveres especiais dos militares, 

designadamente os deveres de obediência, autoridade, 

disponibilidade, tutela, lealdade, zelo, camaradagem, 

responsabilidade, isenção partidária, sigilo, honestidade, correção e 

aprumo. 

(c) No RDM, é realizada a caracterização dos deveres militares especiais 

dos militares, citados no EMFAR. 

 

 

                                                           
27 Idem. 
28 Cfr. Ref.ª u). 
29 Cfr. Ref.ª v). 
30 Cfr. Ref.ª w). 
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(2) Os valores éticos e deontológicos dos militares da GNR são expressos no 

Estatuto dos Militares da GNR31 (EMGNR), do que se destaca: 

(a) A subordinação ao interesse nacional e exclusivamente ao serviço do 

interesse público, adotando, em todas as situações, uma conduta ética e 

atuar de forma íntegra e profissionalmente competente, por forma a 

fortalecer a confiança e o respeito da população, contribuir para o 

prestígio e valorização da GNR, garantir a segurança dos cidadãos e 

assegurar o pleno funcionamento das instituições democráticas; 

(b) O cumprimento do dever de obediência, com subordinação à disciplina e 

à hierarquia, o que se baseia no cumprimento completo e pronto de leis 

e regulamentos e no dever de cumprir com exatidão e oportunidade as 

determinações, ordens e instruções dos seus superiores hierárquicos, 

proferidas em matéria de serviço, desde que o respetivo cumprimento 

não conduza à prática de qualquer crime; 

(c) A orientação pelos princípios da honra, lealdade e dedicação ao serviço, 

conhecendo, cumprindo e fazendo cumprir as disposições legais e 

regulamentares em vigor; 

(d) O vínculo ao cumprimento dos deveres especiais dos militares da GNR, 

designadamente os deveres de obediência, lealdade, proficiência, zelo, 

isenção, correção, disponibilidade, sigilo, aprumo, autoridade e de tutela. 

(3) A AM desenvolve, no âmbito da formação científica, militar e comportamental, 

um conjunto alargado de atividades que visam apoiar os alunos na identificação 

e aceitação da cultura e quadro de valores institucionalmente estabelecidos 

pelo EP e pela GNR. Deste modo, pratica, incute, desenvolve e consolida nos 

alunos princípios intemporais específicos e indispensáveis da sua vocação, que 

se sistematizam nos valores que se apresentam de seguida: 

(a) Disponibilidade, manifestada na permanente prontidão para servir, 

assente na especificidade da condição militar; 

(b) Disciplina, como meio para a atingir a unidade de esforço na prossecução 

dos efeitos desejados; 

(c) Honra, decorrente da atitude honesta, firme e digna assumida no 

cumprimento do dever; 

                                                           
31 Cfr. Ref.ª x). 



NÃO CLASSIFICADO 
 
Academia Militar 

 

 
 

NÃO CLASSIFICADO  

16 

(d) Lealdade, como força anímica da disciplina, consubstanciada na prática 

da verdade e na fidelidade aos princípios éticos, elementos basilares da 

camaradagem e da coesão do EP; 

(e) Coragem, na forma como se enfrentam os riscos e superam as 

dificuldades; 

(f) Patriotismo, enquanto sentimento de devoção, orgulho, entrega, amor e 

serviço à Pátria, mesmo com o sacrifício da própria vida, em linha com a 

divisa da AM «Dulce Et Decorum Est Pro Patria Mori»; 

(g) Segurança, como condição para que os cidadãos vivam em paz, 

democracia e liberdade, garante da sobrevivência, da independência, da 

conservação, da integridade e da solidariedade da Pátria.  
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4. AVALIAÇÃO DO RCIC E MEDIDAS PREVENTIVAS A ADOTAR 

a. A Lei n.º 54/2008, de 4 de setembro, escalpeliza as atribuições do CPC, referindo 

que cabe a este organismo do Tribunal de Contas a recolha e organização de 

informações relativas à prevenção da ocorrência de factos de corrupção ativa ou 

passiva, de criminalidade económica e financeira, de branqueamento de capitais, de 

tráfico de influência, de apropriação ilegítima de bens públicos, de administração 

danosa, de peculato, de participação económica em negócio, de abuso de poder ou 

violação de dever de segredo, bem como de aquisições de imóveis ou valores 

mobiliários em consequência da obtenção ou utilização ilícitas de informação 

privilegiada no exercício de funções na Administração Pública ou no sector público 

empresarial. 

b. No mesmo diploma legal, são tipificadas as atividades de risco agravado na 

Administração Pública as que abrangem: 

(1) Aquisições de bens e serviços; 

(2) Empreitadas de obras públicas; 

(3) Concessões sem concurso; 

(4) Permutas de imóveis do Estado com imóveis particulares; 

(5) Decisões de ordenamento e gestão territorial; ou 

(6) Decisões suscetíveis de propiciar informação privilegiada para aquisições 

pelos agentes que nelas participem ou seus familiares. 

c. Atendendo à natureza das atividades desenvolvidas pela AM, devem ser objeto da 

maior atenção as atividades que se expõem na Tabela 1 e os potenciais crimes 

observáveis em cada uma dessas atividades:
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Atividades Crimes potencialmente observáveis na AM 

Gestão de recursos humanos Corrupção passiva para ato ilícito; concussão; abuso de poder; tráfico de influência 

Aquisições de bens e serviços 
Tráfico de influência; corrupção passiva para ato ilícito; corrupção passiva para ato lícito; participação 

económica em negócio; abuso de poder; suborno 

Empreitadas de obras públicas 
Tráfico de influência; corrupção passiva para ato ilícito; corrupção passiva para ato lícito; participação 

económica em negócio; abuso de poder; suborno 

Gestão financeira Corrupção passiva para ato ilícito; concussão; peculato; peculato de uso; abuso de poder 

Gestão patrimonial Peculato; corrupção passiva para ato ilícito; peculato de uso; abuso de poder, abuso de confiança 

Investigação, desenvolvimento e inovação 
Tráfico de influência; concussão; abuso de poder; peculato; peculato de uso; abuso de confiança; 

participação económica em negócio; 

Avaliação dos alunos da AM Corrupção passiva para ato ilícito; abuso de poder 

Recrutamento e admissão de alunos da AM Corrupção passiva para ato ilícito; corrupção passiva para ato lícito; abuso de poder 

Atividades académicas e de produção científica Recebimento indevido de vantagem; violação de segredo, furto 

Emissão de certificados, diplomas e cartas de curso 
Falsificação de documentos; corrupção passiva para ato ilícito; corrupção passiva para ato lícito; abuso de 

poder 

Reconhecimento de graus e títulos 
Falsificação de documentos; corrupção passiva para ato ilícito; corrupção passiva para ato lícito; abuso de 

poder 

Inspeção, auditoria e controlo Peculato; corrupção passiva para ato ilícito; corrupção passiva para ato lícito 

Tabela 1 – Atividades e crimes potencialmente observáveis na AM. 
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d. Os crimes potencialmente observáveis no âmbito dos RCIC encontram-se 

operacionalizados no anexo C. 

e. Anexo C (Operacionalização dos Crimes Potencialmente Observáveis na AM no 

âmbito dos RCIC). 

f. Metodologia geral de prevenção: 

(1) Responsabilidades gerais no âmbito da PRCIC: 

(a) A responsabilidade pela prevenção e deteção de fraudes, irregularidades, 

erros e corrupção cabe, em primeiro lugar, ao Comando da AM; 

(b) Em complemento ao referido na alínea anterior, é responsabilidade de 

todos os militares e civis da AM a adoção de uma postura adequada à 

prevenção e deteção de fraudes, irregularidades, erros e corrupção. 

(2) Conceptualização de erros, irregularidades, fraudes e corrupção: 

(a) De um modo geral, podemos definir erros como: 

1. Incorreções de caráter aritmético ou de escrituração de dados 

contabilísticos; 

2. Deficiente aplicação dos princípios e normas administrativas e 

contabilísticas. 

(b) Uma irregularidade consiste na violação, intencional ou não, de uma 

norma jurídica ou de uma norma ou princípio contabilístico ou 

administrativo aplicável: 

1. Assim, uma grande parte dos erros podem ser qualificados como 

irregularidades; 

2. As irregularidades poderão ser qualificadas como fraudes quando, 

em face dos elementos objetivos e subjetivos pertinentes, estejam 

reunidos os requisitos jurídicos aplicáveis. 

(c) Estamos perante uma fraude quando existe uma manipulação da lei, 

falsificação, alteração ou omissão voluntária de registos e/ou documento 

de apoio com a intenção de obter uma representação incorreta da 

informação financeira ou uma apropriação ilícita de ativos ou desvio de 

fundos para fins diferentes daqueles para que foram atribuídos. 

(d) A corrupção consiste em solicitar ou aceitar vantagem, patrimonial ou não 

patrimonial, para si ou para terceiros, sem que lhe seja devida, para um 

ato ou omissão. Assim, a prática de um qualquer ato, lícito ou ilícito, ou a 

sua omissão, contra o recebimento ou a promessa de uma qualquer 

compensação que não seja devida, para o próprio autor ou para terceiro 

(s) constitui por si só um ato de corrupção. 
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(3) Denúncia: 

(a) Uma vez que a corrupção se constitui como um crime público, as 

autoridades estão obrigadas a investigar a partir do momento em que 

adquiram notícia acerca da sua ocorrência, seja através de denúncia ou 

de qualquer outra forma. 

(b) Em cumprimento estrito do disposto no art.º 242.º do Código do Processo 

Penal (CPP), mas também no respeito pelo código ético e deontológico 

dos militares das FFAA, da GNR e dos próprios valores da AM, em caso 

de suspeita de atos de corrupção praticados no seio da AM, todos os 

militares e funcionários civis da AM são obrigados a proceder à sua 

denúncia. 

(c) As denúncias devem ser realizadas junto do Ministério Público (MP) ou 

de qualquer outra autoridade judicial ou policial, verbalmente, por escrito, 

ou através do formulário eletrónico disponível no portal da Procuradoria-

Geral da República (PGR)32, não estando sujeita a qualquer formalidade 

especial. Em qualquer dos casos, a denúncia é transmitida ao MP, 

registada e pode o denunciante requerer um certificado do registo de 

denúncia. 

(d) É ainda de salientar o facto de a lei garantir que os trabalhadores da 

administração pública e de empresas do sector empresarial do Estado 

que denunciem os factos de que tenham conhecimento no exercício das 

suas funções ou por causa delas, não possam ser prejudicados, sob 

qualquer forma, incluindo a transferência não voluntária. 

(4) Gestão de conflitos de interesses: 

(a) Em linha com as diversas recomendações do CPC sobre gestão de 

conflitos de interesses no setor público, impõe-se a adoção de medidas 

preventivas da ocorrência de conflitos de interesses. 

(b) No espírito da definição de conflito de interesses no setor público patente 

nas recomendações do CPC, considera-se que existem conflitos de 

interesse na AM sempre que os militares e funcionários civis que nele 

servem, por força do exercício de funções, ou por causa delas, tenham 

de tomar decisões ou tenham contacto com procedimentos 

administrativos de qualquer natureza, que possam afetar, ou em que 

possam estar em causa, interesses particulares seus ou de terceiros e 

                                                           
32 Cfr. https://simp.pgr.pt/dciap/denuncias/  

https://simp.pgr.pt/dciap/denuncias/
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que por essa via prejudiquem ou possam vir a prejudicar a isenção e o 

rigor das decisões administrativas que tenham de ser tomadas, ou que 

possam suscitar a mera dúvida sobre a isenção e o rigor que são devidos 

ao exercício de funções públicas. 

(c) Todos os militares e funcionários civis que prestam serviço na AM que, 

no exercício das suas funções, estejam perante situações passíveis de 

configurar um conflito de interesse, devem declarar-se impedidos através 

do preenchimento e submissão ao respetivo chefe hierárquico de uma 

«Declaração de Conflito de Interesses» (DCI). 

(d) As declarações de conflito de interesses devem observar a minuta 

exposta no anexo D. 

(e) Anexo D (Modelo de Declaração de Conflito de Interesses). 

(f) As declarações de conflito de interesses deverão ser encaminhadas para 

o Comando de Pessoal do EP, para que sejam alvo de processamento e 

análise em conformidade com o estabelecido na Diretiva n.º 

80/CEME/201933. 

(5) Gestão do risco: 

(a) Considerada a relação existente entre a mitigação dos RCIR e a 

consecução dos objetivos estratégicos do EP, a gestão do risco é uma 

responsabilidade de todos os militares e funcionários civis que prestam 

serviço na AM, embora com diferentes níveis de intervenção. 

(b) O Comandante da AM, assumindo-se com «Responsável Setorial do 

PPRCIC do EP de 2020», assegura a sua plena independência face a 

possíveis conflitos de interesses e a adequada implementação do 

presente PPRCIC, incentivando o comportamento ético, definindo, nos 

respetivos níveis hierárquicos, os princípios e regras de conduta para o 

resto da organização e garantindo a execução de controlos internos 

adequados». 

(c) Cabe também ao Comandante da AM a responsabilidade pela execução 

e monitorização das medidas preventivas de RCIC, mormente através da 

implementação das medidas constantes no PPRCIC do EP de 2020, bem 

como o seu restabelecimento através de normativos setoriais 

concorrentes: o PPRCIC AM 2021, que agora se desenvolve; e normas 

de execução permanente (NEP). 

                                                           
33 Cfr. Ref.ª y). 
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(d) Por sua vez, o 2.º Comandante e Diretor da DE, o Comandante do CAL, 

o Presidente do CINAMIL e o Diretor da DSGA constituem-se como como 

«Responsáveis Subsetoriais de Nível I do PPRCIC do EP de 2020» e 

desenvolvem todas as atividades necessárias tendentes ao cumprimento 

do PPRCIC AM 2021 e, por esta via, ao cumprimento do PPRCIC do EP 

de 2020. 

(e) No que respeita à demais estrutura hierárquica e de pessoal da AM, 

observam a obrigação de: 

1. Manter a atenção relativamente a possíveis inconformidades, 

procedendo a denúncia quando a situação assim o exigir; 

2. Participar ativamente nas atividades de acompanhamento, controlo 

e monitorização da execução de todas as medidas constantes do 

PPRCIC AM 2020. 

(6) Metodologia de avaliação do RCIC: 

(a) A metodologia adotada para a avaliação do RCIC observa o disposto no 

PPRCIC do EP de 2020 e encontra-se exposta de forma sucinta no Anexo 

E. 

(b) Anexo E (Metodologia de Avaliação de RCIC). 

g. Medidas preventivas: 

(1) A AM implementa medidas preventivas do RCIC, dando cumprimento tão 

rigoroso quanto possível às recomendações exaradas pelo CPC. 

(2) As medidas a implementar promovem o reforço da transparência e o estrito 

cumprimentos dos mais elevados padrões de confuta, fortalecendo uma cultura 

institucional anticorrupção. 

(3) Concomitantemente, pretende-se desenvolver de forma significativa a 

perceção de que a denuncia de atividades ou comportamentos que indiciem a 

prática de crimes associados à corrupção e infrações conexas junto do MP e/ou 

dos órgãos de polícia criminal é não só um dever e uma obrigação no termos 

da lei, mas fundamentalmente um imperativo ético, deontológico e de respeitos 

pelo princípio da integridade. 

(4) As atividades com provável incidência de RCIC, assim como as entidades que 

as executam estão devidamente identificadas no anexo F. 

(5) Anexo F (Matriz de Atividades com maior RCIC e Identificação de Entidades 

Executoras). 
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(6) As medidas preventivas do RCIC a implementar pela AM encontram-se 

também expostas no anexo G. 

(7) Anexo G (Matriz de RCIC e Ações a Desenvolver). 
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5. MECANISMOS DE AVALIAÇÃO, CONTROLO E TRANSPARÊNCIA 

a. Avaliação e Controlo 

(1) Comandante 

(a) Na última quinzena de cada trimestre do ano civil, procede ao controlo de 

execução das ações a desenvolver constantes do Anexo G.  

(b) Anexo G (Matriz de RCIC e Ações a Desenvolver). 

(c) Até ao último dia útil de cada trimestre do ano civil, remete para a IGE um 

“ponto de situação trimestral” relativo à execução do PPRCIC AM. 

(d) Até ao último dia útil do mês de fevereiro de cada ano, remete para a IGE 

o Relatório Anual de Execução do PPRCIC AM, referente ao ano anterior. 

(e) O Relatório Anual de Execução do PPRCIC AM a remeter à IGE deve 

observar o disposto no anexo G. 

(f) Anexo H (Modelo da Estrutura do Relatório Anual de Execução Setorial 

do PPRCIC AM). 

(2) 2.º Comandante 

(a) No primeiro dia útil da última quinzena de cada trimestre do ano civil, 

submete superiormente um “ponto de situação trimestral” relativo à 

execução do PPRCIC AM. 

(b) Até ao último dia útil do mês de janeiro de cada ano, submete 

superiormente o Relatório Anual de Execução do PPRCIC AM. 

(c) Sempre que a rigorosa gestão dos recursos humanos, materiais, 

financeiros e patrimoniais atribuídos à AM o exigir, propõe superiormente 

a atualização do PPRCIC AM ou do PPRCIC EP. 

(3) GC 

(a) No primeiro dia útil do último mês de cada trimestre do ano civil, submete 

superiormente um “ponto de situação trimestral” relativo à execução do 

PPRCIC AM no âmbito das suas atribuições. 

(b) Sempre que a rigorosa gestão dos recursos humanos, materiais, 

financeiros e patrimoniais atribuídos ao GC o exigir, propõe 

superiormente a atualização do PPRCIC AM. Estas propostas devem ser 

submetidas em sede de “ponto de situação trimestral”. 

(4) GEP 

(a) No primeiro dia útil do último mês de cada trimestre do ano civil, submete 

superiormente um “ponto de situação trimestral” relativo à execução do 

PPRCIC AM no âmbito das suas atribuições. 
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(b) Sempre que a rigorosa gestão dos recursos humanos, materiais, 

financeiros e patrimoniais atribuídos ao GEP o exigir, propõe 

superiormente a atualização do PPRCIC AM. Estas propostas devem ser 

submetidas em sede de “ponto de situação trimestral”. 

(5) GAQ 

(a) Apoia o 2.º Comandante na atualização do PPRCIC AM, sempre que tal 

se considere necessário. 

(b) Apoia o 2.º Comandante na produção do “ponto de situação trimestral”, 

relativo à execução do PPRCIC AM. 

(c) Apoia o 2.º Comandante na produção do Relatório Anual de Execução do 

PPRCIC AM. 

(d) No primeiro dia útil do último mês de cada trimestre do ano civil, submete 

superiormente um “ponto de situação trimestral” relativo à execução do 

PPRCIC AM no âmbito das suas atribuições. 

(e) Sempre que a rigorosa gestão dos recursos humanos, materiais, 

financeiros e patrimoniais atribuídos ao GAQ o exigir, propõe 

superiormente a atualização do PPRCIC AM. Estas propostas devem ser 

submetidas em sede de “ponto de situação trimestral”. 

(6) GabGNR 

(a) No primeiro dia útil do último mês de cada trimestre do ano civil, submete 

superiormente um “ponto de situação trimestral” relativo à execução do 

PPRCIC AM no âmbito das suas atribuições. 

(b) Sempre que a rigorosa gestão dos recursos humanos, materiais, 

financeiros e patrimoniais atribuídos ao GabGNR o exigir, propõe 

superiormente a atualização do PPRCIC AM. Estas propostas devem ser 

submetidas em sede de “ponto de situação trimestral”. 

(7) DE 

(a) No primeiro dia útil do último mês de cada trimestre do ano civil, produz 

um “ponto de situação trimestral” relativo à execução do PPRCIC AM no 

âmbito das suas atribuições. 

(b) Sempre que a rigorosa gestão dos recursos humanos, materiais, 

financeiros e patrimoniais atribuídos à DE o exigir, propõe superiormente 

a atualização do PPRCIC AM. Estas propostas devem ser submetidas 

em sede de “ponto de situação trimestral”. 
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(8) CAL 

(a) No primeiro dia útil do último mês de cada trimestre do ano civil, produz 

um “ponto de situação trimestral” relativo à execução do PPRCIC AM no 

âmbito das suas atribuições; 

(b) Sempre que a rigorosa gestão dos recursos humanos, materiais, 

financeiros e patrimoniais atribuídos ao CAL o exigir, propõe 

superiormente a atualização do PPRCIC AM. Estas propostas devem ser 

submetidas em sede de “ponto de situação trimestral”. 

(9) CINAMIL 

(a) No primeiro dia útil do último mês de cada trimestre do ano civil, produz 

um “ponto de situação trimestral” relativo à execução do PPRCIC AM no 

âmbito das suas atribuições; 

(b) Sempre que a rigorosa gestão dos recursos humanos, materiais, 

financeiros e patrimoniais atribuídos ao CINAMIL o exigir, propõe 

superiormente a atualização do PPRCIC AM. Estas propostas devem ser 

submetidas em sede de “ponto de situação trimestral”. 

(10) DSGA 

(a) No primeiro dia útil do último mês de cada trimestre do ano civil, produz 

um “ponto de situação trimestral” relativo à execução do PPRCIC AM no 

âmbito das suas atribuições; 

(b) Sempre que a rigorosa gestão dos recursos humanos, materiais, 

financeiros e patrimoniais atribuídos à DSGA o exigir, propõe 

superiormente a atualização do PPRCIC AM. Estas propostas devem ser 

submetidas em sede de “ponto de situação trimestral”. 

(11) A relação entre a execução do PPRCIC EP e do PPRCIC AM, bem como a 

calendarização dos “pontos de situação” e do relatório anual de execução do 

PPRCIC AM são apresentados em anexo. 

(12) Anexo I (Relação entre o PPRCIC EP e o PPRCIC AM e Calendarização dos Pontos 

de Situação Trimestrais e do Relatório Anual de Execução do PPRCIC AM). 

b. Transparência 

(1) O PPRCIC AM 2021 é divulgado pelas seguintes vias: 

(a) Publicação no portal colaborativo da AM, em página dedicada ao efeito; 

(b) Publicação no sítio da AM na Internet, no banner “Sobre a AM”; 

(c) Envio anual, na primeira quinzena de outubro, para todos os militares e civis 

da AM, através do e-mail institucional. 
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(2) As quatro edições anuais de “ponto de situação trimestral” relativo à execução 

do PPRCIC AM são divulgadas pelas seguintes vias: 

(a) Publicação no portal colaborativo da AM, na página dedica ao PPRCIC AM 

2020; 

(b) Após envio de cada “ponto de situação trimestral” para a IGE, o documento 

envio para todos os militares e civis da AM através do e-mail institucional. 

(3) O Relatório Anual de Execução do PPRCIC AM é divulgado pelas seguintes vias: 

(a) Publicação no portal colaborativo da AM, na página dedica ao PPRCIC AM; 

(b) Após envio do Relatório Anual de Execução do PPRCIC AM para a IGE, 

publicação no sítio da AM na Internet, no banner “Sobre a AM\ PPRCIC”; 

(c) Após cada “ponto de situação trimestral” ser remetido para a IGE, o 

documento é enviado para todos os militares e civis da AM através do e-mail 

institucional. 
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ANEXO A – REFERÊNCIAS CONSIDERADAS 

Referências Principais  

a) Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, aprovado por 

Despacho, do Chefe de Estado-Maior do Exército, de 3 de fevereiro de 2020; 

b) Criação do Conselho de Prevenção da Corrupção, aprovada pela Lei n.º 54/2008, de 4 

de setembro; 

c) Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção, de 1 de julho de 2009, sobre 

os Planos de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas; 

d) Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção, de 7 de abril de 2010, sobre 

a Publicidade dos Planos de Prevenção de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações 

Conexas; 

e) Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção, de 7 de novembro de 2012, 

sobre Gestão de Conflitos de Interesses no Setor Público; 

f) Recomendação do Conselho da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico, de 26 de janeiro de 2017, sobre Integridade Pública; 

g) Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção, de 2 de outubro de 2019, 

sobre Prevenção de Riscos de Corrupção na Contratação Pública; 

h) Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro; 

i) Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 

janeiro; 

j) Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção, de 8 de janeiro de 2020, 

sobre Gestão de Conflitos de Interesses no Setor Público; 

k) Diretiva n.º 80/CEME/19, do Chefe de Estado-Maior do Exército, de 9 de maio de 2019; 

l) Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas – Academia Militar – 

2018, aprovado por Despacho, do Comandante da Academia militar, de outubro de 

2018; 

m) Quadro Orgânico 07.04.01 da Academia Militar (Lisboa e Amadora), aprovado por 

Despacho, do Chefe de Estado-Maior do Exército, de 15 de julho de 2020; 

n) Lei Orgânica do Exército, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 186/2014, de 29 de dezembro; 

o) Estatuto dos Estabelecimentos de Ensino Superior Público Militar, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 27/2010, de 31 de março; 

p) Linhas de orientação para a execução da reforma estrutural da defesa nacional e das 

Forças Armadas, designada por Reforma «Defesa 2020», aprovadas pela Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 26/2013, de 19 de abril; 

q) Diretiva Ministerial para a reforma estrutural na Defesa Nacional e nas Forças Armadas 

– Reforma «Defesa 2020», aprovada pelo Despacho n.º 7527-A/2013, de 31 de maio, 

do Ministro da Defesa Nacional; 
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r) Estatuto do Instituto Universitário Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 249/2015, de 28 

de outubro; 

s) Regulamento da Academia Militar, aprovado pela Portaria n.º 22/2014, de 31 de janeiro; 

t) Quadro Orgânico 07.04.01 da Academia Militar (Lisboa e Amadora), aprovado por 

Despacho, do Chefe de Estado-Maior do Exército, de 15 de julho de 2020 

u) Bases Gerais do Estatuto da Condição Militar, aprovadas pela Lei n.º 11/89, de 1 de 

junho; 

v) Estatuto os Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 90/2015, de 

29 de maio, alterado e republicado pela Lei n.º 1072018, de 2 de março; 

w) Regulamento de Disciplina Militar, aprovado pela Lei Orgânica n.º 2/2009, de 22 de 

julho; 

x) Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

30/2017, de 22 de março; 

y) Diretiva n.º 80/CEME/19, do Chefe de Estado-Maior do Exército, de 9 de maio de 2019. 

z) Resolução do Conselho de Ministros N.º 37/2021, que aprova a Estratégia Nacional 

Anticorrupção 2020-2024, de 06 de abril; 

 

Referências Secundárias 

aa) Código do Processo Penal, aprovado pelo Decreto-lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro; 

bb) Estatuto da Carreira Docente Universitária, aprovado pelo Decreto-lei n.º 448/79, de 13 

de novembro, alterado e republicado pelo Decreto-lei n.º 205/2009, de 31 de agosto; 

cc) Regime de Administração Financeira do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 155/92, 

de 28 de julho; 

dd) Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, revisto e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março; 

ee) Regime Jurídico de Graus e Diplomas do Ensino Superior, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 74/2006, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 65/2018, de 16 de agosto; 

ff) Código de Justiça Militar, aprovado pela Lei n.º 100/2003, de 15 de novembro; 

gg) Regime Jurídico do Título de Especialista, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 206/2008, de 

31 de agosto; 

hh) Projeto de Lei n.º 540/X (Conselho de Prevenção da Corrupção); 

ii) aprovadas pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 26/2013, de 19 de abril; 

jj) Lei de Defesa Nacional, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho, alterada 

e republicada pela Lei Orgânica n.º 5/2014, de 29 de agosto; 

kk) Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas, aprovada pela Lei 

Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de julho, alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 

6/2014, de 1 de setembro; 
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ll) Lei Orgânica do Ministério da Defesa Nacional, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 183/2014, 

de 29 de dezembro; 

mm) Lei Orgânica do Estado-Maior General das Forças Armadas, aprovada pelo Decreto-Lei 

n.º 184/2014, de 29 de dezembro; 

nn) Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção, de 7 de janeiro de 2015, 

sobre os Prevenção de Riscos de Corrupção na Contratação Pública; 

oo) Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção, de 1 de julho de 2015, sobre 

Planos de Prevenção de gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas; 

pp) Atribuições, Competências e Estrutura Orgânica das Unidades, Estabelecimentos e 

Órgãos do Exército, aprovado Decreto Regulamentar n.º 11/2015, de 31 de julho; 

qq) Lei das Infraestruturas Militar, aprovada pela Lei Orgânica n.º 6/2015, de 18 de maio; 

rr) Regulamento de Atribuição da Qualidade de Especialista de Reconhecida Experiência 

e Competência Profissional no âmbito do Ensino Superior Militar nas Áreas de 

Formação Fundamentais das Ciências Militares, aprovado pelo Despacho Normativo n.º 

12/2015, de 18 de junho, do Ministro da Defesa Nacional; 

ss) Regulamento de Creditação de Competências Académicas e Profissionais, Experiência 

e Formação Profissional da Academia Militar, aprovado por Despacho n.º 7653-H/2016, 

do Comandante da Academia Militar, de 17 de novembro de 2015; 

tt) Regulamento de Avaliação de Mérito dos Militares das Forças Armadas, aprovado pela 

Portaria n.º 301/2016, de 30 de novembro; 

uu) Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção, de 4 de maio de 2017, sobre 

Permeabilidade da Lei a Riscos de Fraude, Corrupção e Infrações Conexas; 

vv) Regulamento Escolar de Avaliação dos Alunos da Academia Militar, aprovado por 

Despacho do Chefe de Estado-Maior do Exército, de 28 de junho de 2018; 

ww) Nota do Conselho para a Prevenção da Corrupção, de 2 de maio de 2018, sobre a 

Recomendação do Conselho da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico sobre Integridade Pública; 

xx) Regime Jurídico de Reconhecimento de Graus Académicos e Diplomas de Ensino 

Superior Atribuídos por Instituições de Ensino Superior Estrangeiras, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto; 

yy) Relatório Anual de Execução do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e 

Infrações Conexas do Exército – 2019, aprovado por Despacho, do Chefe de Estado-

Maior do Exército, de 31 de março de 2020; 

zz) Regulamento de Avaliação do Desempenho dos Docentes da Academia Militar, 

aprovado por Despacho n.º 8365/2020, do Chefe de Estado-Maior do Exército, de 07 de 

julho de 2020; 

aaa) Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção, de 6 de maio de 2020, sobre 

Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas no Âmbito das Medidas de 

Resposta ao Surto Pandémico da COVID-19; 
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bbb) Regime Penal de Corrupção no Comércio Internacional e no Sector Privado, aprovado 

pela Lei n.º 58/2020, de 31 de agosto; 

ccc) Recomendação da Assembleia da República ao Governo sobre a Prevenção de Riscos 

de Corrupção durante a Pandemia, aprovada pela Resolução da Assembleia da 

República n.º 4/2021, de 25 de janeiro. 
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ANEXO B – ORGANOGRAMA DO COMANDO DA AM 

 

Figura B-1 – Organograma do Comando da AM 
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APÊNDICE 1 – ATRIBUIÇÕES INERENTES ÀS FUNÇÕES DE COMANDO, DIREÇÃO OU 

CHEFIA NA DEPENDÊNCIA DIRETA DO COMANDO DA AM 

1. Comandante  

a. É o gestor do PPRCIC AM 2021; 

b. Estabelece a arquitetura e os critérios de gestão de risco, determinando a sua revisão 

sempre que considerar necessário; 

c. Designa a constituição de júris de concursos públicos e de provas académicas; 

d. Propõe superiormente a aprovação do sistema de avaliação de docentes e discentes 

da AM e respetivos regulamentos; 

e. Propõe superiormente a abertura de concursos de admissão de discentes para os 

Cursos de Formação de Oficiais (CFO) e para os cursos de pós-graduação 

ministrados pela AM; 

f. Homologa as cartas de curso, diplomas de graus académicos e certificados de 

habilitações obtidos ou reconhecidos pela AM nos termos da lei; 

g. Institui e regulamenta a atribuição de prémios escolares e de investigação científica 

para docentes e discentes da AM; 

h. Superintende a gestão académica na AM, propondo a abertura de concursos para 

seleção e recrutamento de docentes civis, ouvida a Comissão Científica; 

i. Propõe superiormente a concessão de licenças sabáticas e outras dispensas 

similares; 

j. Fixa as propinas devidas pelos discentes dos cursos de pós-graduação ministrados 

pela AM; 

k. Propõe a nomeação e exoneração do 2.º Comandante, dos chefes dos gabinetes dos 

órgãos de conselho na sua dependência, assim como das subunidades na sua 

dependência direta; 

l. Nomeia e exonera o presidente do CINAMIL, os chefes de departamento da DE, os 

diretores de cursos, os coordenadores científicos de CE; 

m. Homologa as classificações anuais e finais dos discentes da AM; 

n. Propõe superiormente, ouvida a Comissão Científica e a Comissão pedagógica, a 

criação, suspensão e extinção de CE; 

o. Propõe superiormente, ouvida a Comissão Científica, a criação, transformação ou 

extinção de unidades orgânicas e de unidade orgânicas de investigação que se 

considerem necessárias, designadas estas por centros, laboratórios, departamentos 

ou outra denominação considerada adequada; 

p. Aprova a distribuição do serviço docente na AM; 
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q. Orienta e superintende a gestão de recursos humanos, materiais, financeiros e 

empreitadas de obras públicas na AM, assegurando a eficiência no emprego de 

recursos; 

r. Propõe superiormente a aprovação da proposta de orçamento anual e o relatório de 

contas anuais consolidado; 

s. Celebra acordos, convénios e protocolos com instituições civis e militares, nacionais 

ou estrangeiras, de ensino superior e de investigação, ou outras instituições 

académicas e científicas, para os fins previstos no EIUM e no RAM. 

2. 2.º Comandante 

a. É responsável por submeter ao Comandante da AM o Relatório Anual de Execução 

do PPRCIC AM; 

b. Propõe superiormente a atualização ao PPRCIC AM sempre que necessário e a 

gestão dos recursos humanos, materiais, financeiros e patrimoniais da AM assim o 

exijam; 

c. Identifica, recolhe e comunica qualquer ocorrência de RCIC com provável gravidade 

maior; 

d. É responsável pela eficácia das medidas de controlo de RCIC na sua esfera de 

competências; 

e. Preside à Comissão de Recrutamento e Admissão (CRA) de alunos para os CFO e 

para os cursos de pós-graduação ministrado pela AM; 

f. Superintende o cumprimento das diretivas internas do Comandante relativas à 

segurança do pessoal, do material e das instalações. 

3. Chefe do GC 

a. Garante as relações com entidades externa à AM; 

b. Apoia o Comando da AM nas áreas da informação interna, relações pública, relações 

internacionais e ação cultural; 

c. Assegura a assessoria jurídica ao Comando da AM; 

d. Propõe e prepara as visitas oficiais à AM, assim como as missões ao estrangeiro de 

pessoal da AM, estabelecendo todas as coordenações com os órgãos competentes 

do Estado-Maior do Exército (EME); 

e. Estuda e propõe ao Comando da AM as medidas a adotar no âmbito da divulgação, 

marketing e tratamento da imagem da AM no EP, na GNR e na sociedade em geral. 
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4. Chefe do GEP 

a. Promove, em coordenação com a DE, ações de intercâmbio com instituições 

académicas universitárias congéneres, nacionais ou estrangeiras; 

b. De acordo com as orientações do Comando da AM, elabora estudos e propostas 

sobre a metodologia a adotar para a avaliação dos cursos ministrados pela AM; 

c. De acordo com as orientações do Comando da AM, elabora estudos e propostas 

sobre matérias de interesse para a AM. 

5. Chefe do GAQ 

a. Apoia o 2.º Comandante AM em todas as atividades de avaliação, controlo e 

transparência no âmbito do PPRCIC AM; 

b. Promove boas práticas que garantam a qualidade das atividades da AM, mormente 

no ensino e na formação; 

c. Apoia as comissões de autoavaliação de CE e as comissões de avaliação externa da 

Agência da Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), assim como outras 

equipas destinadas a realização de auditoria e inspeção externa no âmbito do ensino 

e da formação; 

d. Apoia o Comando da AM no domínio da avaliação e do aconselhamento psicológico, 

na prevenção de situações problemáticas ao nível individual, no encaminhamento 

para os serviços adequados de casos patológicos manifestados e apoia outros 

órgãos da AM, em conformidade com as orientações do Comando da AM e 

especificamente em assuntos relacionados com a Psicologia e a Psicologia Aplicada. 

6. Comissão Científica 

a. Dar parecer sobre os assuntos relacionados com a orientação científica e técnica do 

ensino superior universitário e da investigação; 

b. Pronunciar-se ou emitir parecer sobre os assuntos seguintes: 

(1) Plano de atividades científicas e de investigação; 

(2) Critérios, prioridades e modelos de organização das atividades de investigação 

e desenvolvimento, bem como apreciação dos seus programas, próprios ou 

integrados; 

(3) Linhas orientadoras de desenvolvimento da AM; 

(4) Criação, transformação ou extinção de unidades orgânicas de ensino e de 

investigação; 

(5) Criação de ciclos de estudos e aprovação das respetivas estruturas curriculares 

e planos de estudos dos cursos ministrados na AM; 

(6) Nível científico, técnico e militar do ensino ministrado; 
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(7) Organização dos planos de estudo dos cursos, atividades, tirocínios e estágios; 

8. Áreas de formação em que é conferido o grau académico de licenciado; 

(8) Especialidades em que é conferido o grau académico de mestre; 

(9) Ramos do conhecimento e especialidades em que a AM pode associar-se a 

universidades para a realização de ciclos de estudos conducentes ao grau 

académico de doutor; 

(10) Temas de teses, dissertações e trabalhos de investigação aplicada dos alunos 

da AM; 

(11) Distribuição do serviço docente; 

(12) Abertura de concursos para o preenchimento das vagas de docentes do mapa 

de pessoal; 

(13) Atos previstos no Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU) e no 

Estatuto da Carreira de Investigação Científica (ECIC) relativos à carreira e ao 

recrutamento de pessoal docente e de investigação; 

(14) Atribuição da qualidade de especialista para efeitos de constituição do corpo 

docente, nos termos do decreto regulamentar da AM e demais legislação; 

(15) Convite a individualidades de reconhecido mérito e especialistas de 

reconhecida experiência e competência profissional na área de formação 

fundamental para o exercício de atividade docente; 

(16) Resultados dos trabalhos efetuados pelos docentes que tenham usufruído de 

licença sabática; 

(17) Pedidos de dispensa do serviço de docência, dos docentes em regime de 

dedicação exclusiva ou de tempo integral, por períodos determinados, para a 

realização de projetos de investigação ou extensão; 

(18) Propostas dos chefes de departamento sobre a constituição dos júris das 

provas académicas; 

(19) Concessão de títulos ou distinções honoríficas; 

(20) Instituição de prémios escolares; 

(21) Acordos e parcerias nacionais e internacionais. 

c. Pronunciar-se sobre: 

(1) A proposta de nomeação de membros de júri para provas públicas para a 

progressão na carreira docente, no respeito pelo previsto no ECDU e no ECIC. 

Os pareceres a estas propostas são tomados por maioria qualificada de dois 

terços dos membros efetivos presentes e por escrutínio secreto; 
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(2) A proposta de creditação de outras formações realizadas e das competências 

adquiridas tendo em vista o prosseguimento de estudos para a obtenção de grau 

académico ou diploma. 

7. Comissão Pedagógica 

a. Dar parecer sobre os assuntos relacionados com a orientação pedagógica, a 

avaliação dos cursos e o rendimento escolar dos alunos; 

b. Elaborar estudos e propostas sobre as matérias relacionadas com a orientação 

pedagógica, a avaliação dos cursos e o rendimento escolar dos alunos, bem como 

pronunciar-se ou emitir parecer, designadamente, sobre os seguintes assuntos: 

(1) Avaliação dos cursos e do rendimento escolar, assim como análise do sucesso 

e insucesso escolares;  

(2) Definição da orientação e métodos pedagógicos a seguir nos diversos cursos; 

(3) Regime de avaliação dos alunos; 

(4) Alteração dos critérios de aprovação e de eliminação dos alunos; 

(5) Exclusão de alunos por falta de aproveitamento, vocação ou inadaptação; 

(6) Atribuição de prémios ou recompensas; 

(7) Adaptação ou renovação das instalações escolares, nomeadamente salas de 

aula, laboratórios e salas de estudo; 

(8) Regulamentação respeitante à AM, com incidência direta nas atividades de 

ensino; 

(9) Análise das atividades do ano letivo anterior; 

(10) Calendário anual das atividades para o ano letivo seguinte; 

(11) Normas de aproveitamento escolar, vida interna e administrativa dos alunos; 

(12) Organização e funcionamento da biblioteca. 

8. Conselho Disciplinar 

a. Propor alterações nos seguintes domínios: 

(1) Regime disciplinar escolar e normas da vida interna e de administração dos 

alunos, nos termos previstos no RAM; 

(2) Métodos de avaliação da conduta dos alunos; 

(3) Atribuição de prémios ou recompensas aos alunos a distinguir pelo seu 

comportamento exemplar e palas qualidades, capacidades e aptidões militares, 

académicas, culturais e desportivas evidenciadas. 

b. No termos previstos no RAM, emite parecer sobre: 

(1) A relevação de sanções de detenção escolar aos alunos que melhorem o seu 

comportamento; 
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(2) O cancelamento de sanções disciplinares aplicadas aos alunos, quando 

ultrapassado o respetivo limite; 

(3) A aplicação da sanção de expulsão de alunos por motivos disciplinares ou 

éticos; 

(4) Comportamento dos alunos, sempre que contrários aos ditames da honra, da 

virtude e da aptidão militar. 

9. Diretor de Ensino 

a. Dirigir os órgãos e serviços da DE; 

b. Promover a elaboração do calendário anual de atividades e dos planos de trabalhos 

escolares relativos a cada ano letivo; 

c. Superintender e controlar as atividades escolares de ensino, de formação e de 

investigação; 

d. Convocar os conselhos de curso e presidir às suas reuniões ou delegar a presidência 

no seu adjunto ou respetivos diretores de curso; 

e. Propor ao Comandante a convocação dos órgãos de conselho da AM; 

f. Submeter ao Comandante os resultados escolares; 

g. Propor ao Comandante medidas de caráter pedagógico que considere adequadas 

sobre a orientação do ensino; 

h. Propor, ouvidos os chefes de departamento científico, os coordenadores científicos 

e os diretores de curso, reajustamentos nos planos dos cursos, nos programas das 

UC e dos tirocínios, para garantir o acompanhamento da evolução científica, técnica 

e pedagógica ou para aperfeiçoamento do ensino, e obtido parecer do Comandante-

Geral da GNR no que se refere aos cursos da GNR; 

i. Propor, ouvidos os chefes de departamento científico e, se necessário, os 

coordenadores científicos e os diretores de curso, a coordenação e distribuição do 

serviço docente e a nomeação dos elementos do corpo docente da AM para funções 

de gestão do ensino e outras tarefas de índole escolar; 

j. Elaborar e submeter ao Comandante as propostas de recrutamento de docentes, 

acompanhadas do respetivo calendário previsto para os procedimentos, 

independentemente do vínculo e categoria; 

k. Coordenar e compatibilizar, em meios humanos e materiais, as necessidades 

apresentadas anualmente pelos departamentos e pelos órgãos de apoio do DE, 

tendo em vista a apresentação oportuna do plano global das necessidades para o 

ano letivo seguinte; 
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l. Assegurar, no seio dos departamentos científicos, o desenvolvimento dos 

indicadores de produção científica e transferência de conhecimento; 

m. Promover a elaboração de NEP relativas ao planeamento, programação, execução 

e controlo das atividades de ensino, formação e investigação, tendo em vista o 

cumprimento das competentes diretivas do comando; 

n. Orientar e superintender os assuntos relativos à Biblioteca e ao Núcleo Museológico 

da AM. 

10. Comandante do CAL 

a. Comanda e dirige os órgãos e serviços do CAL, informando o Comandante da AM 

do desenvolvimento de atividades, assim como do estado de disciplina dos alunos; 

b. Promove ações de formação para o desenvolvimento e aperfeiçoamento das 

qualidades militares dos alunos; 

c. Propõe ao Comandante da AM a nomeação dos comandantes de batalhão, dos 

comandantes das companhias de alunos, assim como do chefe do Departamento de 

Formação Militar (DFM), respetivas secções e instrutores; 

d. Exerce a competência disciplinar escolar que lhe é atribuída pelo Regulamento de 

Disciplina Escolar dos Alunos da AM (RDEAAM) e pelo RDM; 

e. Propõe soluções e medidas para a resolução de dificuldades ou deficiências, 

relativamente ao pessoal, alimentação, fardamento, alojamentos, instalações, 

equipamentos e material escolar e militar; 

f. Assegura a rendibilidade dos recursos afetos à sua atividade; 

g. Garante a disciplina e o cumprimento das determinações do comando, tendo em vista 

a formação militar e comportamental dos alunos; 

h. Propõe superiormente as medidas que entender convenientes para melhorar o 

funcionamento dos serviços de apoio às atividades dos alunos; 

i. Propõe ao Comandante da AM a nomeação dos representantes dos alunos que 

integram a Comissão Pedagógica da AM e o Conselho Pedagógico do IUM; 

j. Programa, coordena e orienta o ensino das matérias curriculares e das atividades de 

formação do DFM;  

k. Assegura a validação interna da formação militar dos alunos; 

l. Propõe, em coordenação com o DE, os reajustamentos entendidos adequados nas 

ações de formação complementares; 

m. Promove a publicação dos planos de formação e dos programas das disciplinas, 

antes do início de cada ano letivo; 
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n. Apresenta relatórios sobre a atividade do DFM e o aproveitamento escolar e militar 

dos alunos; 

o. Programa e propõe a obtenção e/ou aquisição dos meios de apoio à formação militar 

e física; 

p. Assegura, em coordenação com a DSGA, a elaboração de planos de manutenção e 

de gestão de equipamentos da formação militar e física, assim como a sus 

assistência técnica e respetiva manutenção; 

q. Programa a realização de palestras e conferências; 

r. Programa a realização de visitas de estudo; 

s. Propõe ao Comandante o recrutamento de instrutores de formação militar e física. 

11. Presidente do Conselho Diretivo do CINAMIL 

a. Divulga oportunamente os requisitos, critérios e regras relativas aos projetos, 

designadamente a receção, o registo e a apreciação e atribuição de verbas, de 

projetos que são submetidos ao CINAMIL; 

b. Propõe ao EP alterações de procedimentos e/ou processos que constem das Normas 

de Investigação, Desenvolvimento e Inovação do EP (NIDEx); 

c. Colabora com a DSGA no sentido de garantir o controlo financeiros das verbas 

atribuídas por parte da Secção Logística (SecLog); 

d. Colabora com a DSGA no sentido de assegurar o registo e o controlo por parte da 

SecLog dos materiais e o seu correspondente aumento à carga, assim como a 

aprovação de regulamentos interno de onde constem os processos e os 

procedimentos a observar; 

e. Assegura o registo de todas as atividades, especialmente os projetos concluídos e 

os projetos que, tendo terminado, não apresentaram quaisquer resultados; 

f. Elabora NEP do CINAMIL através da qual sistematiza procedimentos relativos aos 

projetos de investigação, desde a candidatura até à respetiva conclusão; 

g. Elabora e difunde os critérios de apoio a iniciativas dos investigadores e de outras 

entidades que o solicitem, relativamente a atividades extra-projetos; 

h. Garante a realização em tempo oportuno dos relatórios nas várias fases dos projetos, 

através dos diretores de projeto, assim como a preparação e entrega do relatório final 

do CINAMIL que contempla toda a atividade de investigação, desenvolvimento e 

inovação da AM. 
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12. Diretor da DSGA 

a. Planeia, organiza, assegura e superintende no apoio logístico e administrativo geral 

da AM, de acordo com as diretivas de comando e em estreita coordenação com o 

DE e com o Comandante do CAL; 

b. Planeia, organiza e superintende os planos e as atividades de manutenção, de 

assistência técnica e de conservação das instalações, materiais e equipamentos; 

c. Efetua a gestão financeira no respeito das disposições legais vigentes e nos termos 

das competências que lhe são atribuídas; 

d. Equaciona as necessidades que lhe são apresentadas de acordo com os meios e 

capacidades de que dispõe no total cumprimento dos trâmites legais; 

e. Adjudica os processos de aquisição de bens e serviços no âmbito da contratação 

pública, assim como de todas as despesas suportadas e receitas cobradas; 

f. Gere e controla bens patrimoniais atribuídos à AM; 

g. Assegura o devido funcionamento e cumprimento das normas de funcionamento de 

bares e cantinas; 

h. Superintende os processos de assistência na doença aos militares, assim como o 

processamento de vencimentos de militares e civis da AM; 

i. Planeia, organiza e superintende a segurança e defesa do pessoal e das instalações, 

bem como garante a segurança interna e a defesa terrestre da AM; 

j. Assegura a expedição, receção e distribuição correta e oportuna do expediente geral, 

mediante um rigoroso controlo dos circuitos respetivos e da observância das regras 

de segurança em vigor; 

k. Gere internamente o parque informático; 

l. Elabora diretivas para as subunidades e órgãos técnicos e administrativos de apoio, 

de acordo com as normas em vigor no EP e as determinações específicas do 

Comandante da AM, para a obtenção de elevada eficiência no apoio às atividades 

da DE e do CAL; 

m. Informa o Comandante das deficiências e do andamento dos seus serviços; 

n. Realiza os atos de gestão do pessoal docente, não docente e não discente, em 

conformidade com a legislação e as diretivas do Comandante; 

o. Promove as boas práticas que contribuam para a proteção do ambiente. 
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APÊNDICE 2 – IDENTIFICAÇÃO NOMINAL DO COMANDANTE DA AM E DOS TITULARES DE FUNÇÕES DE COMANDO, DIREÇÃO OU CHEFIA 

NA SUA DEPENDÊNCIA DIRETA 

 

Função Identificação 

Comandante Major-General Luís António Morgado Baptista 

2.º Comandante Brigadeiro-General Carlos Jorge de Oliveira Ribeiro 

Chefe do GC Coronel João Alberto Nunes Silva 

Chefe do GEP Coronel Gualdino Lopes Antão 

Chefe do GAQ Coronel José Carlos Alves Peralta Patronilho 

Comissão Científica Nomeação publicada em Ordem de Serviço da AM 

Comissão Pedagógica Nomeação publicada em Ordem de Serviço da AM 

Conselho Disciplinar Constituído conforme o disposto no RAM 

Diretor da DE Brigadeiro-General Carlos Jorge de Oliveira Ribeiro 

Comandante do CAL Coronel Gilberto Lopes Garcia 

Presidente do Conselho Diretivo do CINAMIL Professor Associado Thomas Peter Gasche 

Diretor da DSGA Coronel Alfredo Manuel Aparício Filipe 

Tabela B - 2 - 1 - Identificação nominal do Comandante da AM e dos titulares de funções de comando, direção ou chefia na sua dependência direta. 
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ANEXO C – OPERACIONALIZAÇÃO DOS CRIMES POTENCIALMENTE OBSERVÁVEIS 

Conceito Operacionalização de acordo com a legislação em vigor Moldura penal aplicável 

Abuso de poder 

(art.º 382.º do CP) 

O funcionário que abusar de poderes ou violar deveres inerentes às suas funções, 

com intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício ilegítimo ou causar prejuízo 

a outra pessoa 

Pena de prisão até três (3) anos ou com pena 

de multa 

Abuso de confiança 

(art.º 205.º do CP) 

Quem ilegitimamente se apropriar de coisa móvel ou animal que lhe tenha sido 

entregue por título não translativo da propriedade. 

Pena de prisão até três (3) anos ou com pena 

de multa 

Concussão 

(art.º 379.º do CP) 

O funcionário que, no exercício das suas funções ou de poderes de facto delas 

decorrentes, por si ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, 

receber, para si, para o Estado ou para terceiro, mediante indução em erro ou 

aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial que lhe não seja devida, ou 

seja superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa, emolumento, multa ou 

coima 

Pena de prisão até dois (2) anos ou com pena 

de multa até 240 dias 

Se o facto for praticado por meio de violência 

ou ameaça com mal importante, o agente é 

punido com pena de prisão de um (1) a oito 

(8) anos 

Corrupção ativa para ato ilícito 

(art.º 374.º do CP) 

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der 

ou prometer a funcionário, ou a terceiro por indicação ou com conhecimento daquele, 

vantagem patrimonial ou não patrimonial com a finalidade de prática de um qualquer 

ato ou omissão contrários aos deveres do cargo, ainda que anteriores àquela 

solicitação ou aceitação 

Pena de prisão de um (1) a cinco (5) anos 

Corrupção ativa para ato lícito 

(art.º 374.º do CP) 

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der 

ou prometer a funcionário, ou a terceiro por indicação ou com conhecimento daquele, 

vantagem patrimonial ou não patrimonial com a finalidade de prática de um qualquer 

ato ou omissão contrários aos deveres do cargo, ainda que anteriores àquela 

solicitação ou aceitação 

Pena de prisão até três (3) anos ou com pena 

de multa até 360 dias 

(continua na página seguinte) 
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(continuação da página anterior) 

Conceito Operacionalização de acordo com a legislação em vigor Moldura penal aplicável 

Corrupção ativa com prejuízo 

do comércio internacional 

(art.º 7.º da Lei n.º 58/2020, de 

31 de agosto) 

Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, por interposta pessoa 

der ou prometer a funcionário, nacional, estrangeiro ou de organização internacional, 

ou a titular de cargo político, nacional ou estrangeiro, ou a terceiro com conhecimento 

daqueles, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que lhe não seja devida, para 

obter ou conservar um negócio, um contrato ou outra vantagem indevida no comércio 

internacional 

Pena de prisão de um (1) a oito (8) anos 

Corrupção passiva para ato 

ilícito 

(art.º 373.º do CP) 

O funcionário que por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou 

ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, ou a sua promessa, para a prática de um qualquer ato ou omissão que 

não forem contrários aos deveres do cargo e a vantagem não lhe for devida, ainda 

que anteriores àquela solicitação ou aceitação 

Pena de prisão de um (1) a oito (8) anos 

Corrupção passiva para ato 

lícito 

(art.º 373.º do CP) 

O funcionário que por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou 

ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, ou a sua promessa, para a prática de um qualquer ato ou omissão que 

não forem contrários aos deveres do cargo e a vantagem não lhe for devida, ainda 

que anteriores àquela solicitação ou aceitação 

Pena de prisão de um (1) a cinco (5) anos 

Falsificação de documento 

(art.º 256.º do CP) 

Quem, com intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou ao Estado, de obter para 

si ou para outra pessoa benefício ilegítimo, ou de preparar, facilitar, executar ou 

encobrir outro crime: fabricar ou elaborar documento falso, ou qualquer dos 

componentes destinados a corporizá-lo; falsificar ou alterar documento ou qualquer 

dos componentes que o integram; abusar da assinatura de outra pessoa para 

falsificar ou contrafazer documento; por qualquer meio, facultar ou detiver documento 

falsificado ou contrafeito 

Pena de prisão até três (3) anos ou com 

pena de multa 

Furto 

(art.º 203.º do CP) 

Quem, com ilegítima intenção de apropriação para si ou para outra pessoa, subtrair 

coisa móvel ou animal alheios 

Pena de prisão até três (3) anos ou com 

pena de multa 

(continua na página seguinte) 
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(continuação da página anterior) 

Conceito Operacionalização de acordo com a legislação em vigor Moldura penal aplicável 

Participação económica em 

negócio 

(art.º 377.º do CP) 

O funcionário que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, participação 

económica ilícita, lesar em negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo 

ou em parte, lhe cumpre, em razão da sua função, administrar, fiscalizar, defender ou 

realizar 

Pena de prisão de um (1) a cinco (5) anos 

O funcionário que, por qualquer forma, receber, para si ou para terceiro, vantagem 

patrimonial por efeito de ato jurídico-civil relativo a interesses de que tinha, por força 

das suas funções, no momento do ato, total ou parcialmente, a disposição, 

administração ou fiscalização, ainda que sem os lesar 

Pena de prisão até seis (6) meses ou com 

pena de multa até 60 dias 

Participação económica em 

negócio 

(art.º 377.º do CP) 

O funcionário que receber, para si ou para terceiro, por qualquer forma, vantagem 

patrimonial por efeito de cobrança, arrecadação, liquidação ou pagamento que, por 

força das suas funções, total ou parcialmente, esteja encarregue de ordenar ou fazer, 

posto que não se verifique prejuízo para a Fazenda Pública ou para os interesses que 

lhe estão confiados. 

Pena de prisão até seis (6) meses ou com 

pena de multa até 60 dias 

Peculato 

(art.º 375.º do CP) 

O funcionário que ilegitimamente se apropriar, em proveito próprio ou de outra 

pessoa, de dinheiro ou qualquer coisa móvel ou imóvel ou animal, públicos ou 

particulares, que lhe tenha sido entregue, esteja na sua posse ou lhe seja acessível 

em razão das suas funções 

Pena de prisão de um (1) a oito (8) anos 

Se os valores ou objetos referidos na linha anterior forem de diminuto valor, nos 

termos da alínea c) do artigo 202.º do CP 

Pena de prisão até três (3) anos ou com 

pena de multa 

Se o funcionário der de empréstimo, empenhar ou, de qualquer forma, onerar 

valores ou objetos de que se apropriou ilegitimamente 

Pena de prisão até três (3) anos ou com 

pena de multa 

(continua na página seguinte) 
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(continuação da página anterior) 

Conceito Operacionalização de acordo com a legislação em vigor Moldura penal aplicável 

Peculato de uso 

(art.º 376.º do CP) 

O funcionário que fizer uso ou permitir que outra pessoa faça uso, para fins alheios 

àqueles a que se destinem, de coisa imóvel, de veículos, de outras coisas móveis ou 

de animais de valor apreciável, públicos ou particulares, que lhe forem entregues, 

estiverem na sua posse ou lhe forem acessíveis em razão das suas funções 

Pena de prisão até um (1) ano ou com pena 

de multa até 120 dias 

Se o funcionário, sem que especiais razões de interesse público o justifiquem, der a 

dinheiro público destino para uso público diferente daquele a que está legalmente 

afetado 

Pena de prisão até um (1) ano ou com pena 

de multa até 120 dias 

Recebimento indevido de 

vantagem 

(art.º 372.º do CP) 

O funcionário que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou por 

interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para 

si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja devida 

Pena de prisão até cinco (5) anos ou com 

pena de multa até 600 dias. 

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der 

ou prometer a funcionário, ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele, 

vantagem patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja devida, no exercício das 

suas funções ou por causa delas 

Pena de prisão até cinco (5) anos ou com 

pena de multa até 360 dias. 

Suborno 

(art.º 363.º do CP) 

Quem convencer ou tentar convencer outra pessoa, através de dádiva ou promessa 

de vantagem patrimonial ou não patrimonial, a praticar falsidade de depoimento ou 

declaração ou ainda falsidade de testemunho, perícia, interpretação ou tradução, sem 

que estes venham a ser cometidos, 

Pena de prisão até dois (2) anos ou com 

pena de multa até 240 dias. 

(continua na página seguinte) 
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(continuação da página anterior) 

Conceito Operacionalização de acordo com a legislação em vigor Moldura penal aplicável 

Violação de segredo por 

funcionário 

(art.º 383.º do CP) 

O funcionário que, sem estar devidamente autorizado, revelar segredo de que tenha 

tomado conhecimento ou que lhe tenha sido confiado no exercício das suas 

funções, ou cujo conhecimento lhe tenha sido facilitado pelo cargo que exerce, com 

intenção de obter, para si ou para outra pessoa, benefício, ou com a consciência de 

causar prejuízo ao interesse público ou a terceiros 

Pena de prisão até três (3) anos ou com 

pena de multa 

O funcionário que, sem estar devidamente autorizado, revelar segredo de que tenha 

tomado conhecimento ou que lhe tenha sido confiado no exercício das suas 

funções, ou cujo conhecimento lhe tenha sido facilitado pelo cargo que exerce, com 

intenção de obter, para si ou para outra pessoa, benefício, ou com a consciência de 

causar prejuízo ao interesse público ou a terceiros, criando perigo para a vida ou 

para a integridade física de outrem ou para bens patrimoniais alheios de valor 

elevado  

Pena de prisão de um (1) a cinco (5) anos 

Tráfico de influência 

(art.º 335.º do CP) 

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, 

solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, 

ou a sua promessa, para abusar da sua influência, real ou suposta, junto de qualquer 

entidade pública, com o fim de obter uma qualquer decisão ilícita favorável 

Pena de prisão de um (1) a cinco (5) anos 

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, 

solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, 

ou a sua promessa, para abusar da sua influência, real ou suposta, junto de qualquer 

entidade pública, com o fim de obter uma qualquer decisão lícita favorável 

Pena de prisão até três (3) anos ou com 

pena de multa 

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der 

ou prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial às pessoas referidas nas linhas 

anteriores, com o fim de obter uma qualquer decisão ilícita favorável 

Pena de prisão até três (3) anos ou com 

pena de multa 

Tabela C - 1 – Operacionalização dos crimes potencialmente observáveis na AM no âmbito dos RCIC. 
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ANEXO D – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONFLITO DE INTERESSES 
 

DECLARAÇÃO DE CONFLITO DE INTERESSES 

 

A presente declaração visa a efetivação da prevenção da existência de conflitos de interesses 

de modo a garantir a transparência, integridade e imparcialidade, enquanto no exercício de 

funções, pelos militares, militarizados e funcionários civis no quadro das atribuições que lhes 

estão cometidas. 

Eu, __________,_____________,_______________________________(Posto/NIM/Nome), 

colocado/a prestar serviço no(a) ___________________________________________ 

(U/E/O), declaro que no âmbito do exercício das minhas funções considero poder estar 

perante situações passíveis de configurar um conflito de interesses no desempenho do cargo 

de _______________________________________________________________________. 

Nesse sentido e com o intuito de comunicar essa incompatibilidade, procedo à seguinte 

declaração de interesse: 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

Mais declaro que as informações aqui exaradas, são corretas e que não existe qualquer 

situação adicional de conflito de interesse, efetiva, aparente ou possível que seja do meu 

conhecimento. 

______________________(Local), ___________________________ (Data: dia, mês e ano) 

 

O Declarante 

 

_________________________________________________________ 
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ANEXO E – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO RCIC 
No contexto do PPRCIC AM 2021, é adotada a terminologia e a metodologia utilizada pelo EP 

no respetivo PPRCIC: 

1. Grau de probabilidade de ocorrência (GPO) 

GPO Descrição 

Frequente (F) Ocorre com muita frequência, sabe-se que ocorre regularmente 

Provável (P) Ocorre diversas vezes 

Ocasional (O) Ocorre esporadicamente 

Raro (R) Remotamente provável 

Improvável (I) Pode assumir-se que não vai ocorrer, mas não é impossível 

Tabela E - 1 – GPO. 

2. Grau de severidade (GS) 

GS Descrição 

Muito grave (MG) 

Forte impacto na organização; 
Surgimento de evidentes indícios criminais; 

Degradação significativa (severa) em capacidades e sistemas de 
gestão de recursos; 

Danos colaterais significativos. 

Grave (G) 

Impacto negativo na organização; 

Surgimento de indícios de infração disciplinar ou criminal; 

Danos menores no equipamento ou sistemas de gestão de recursos. 

Marginal (M) 
Pouco ou nenhum impacto negativo na organização; 

Surgimento de inícios de infração disciplinar. 

Negligenciável (N) Pouco ou nenhum impacto negativo na organização. 

Tabela E - 2 – GS. 
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3. Grau de risco (GR) 

a. A avaliação do RCIC resulta da conjugação entre o GPO e o GS, resultado nos 

seguintes níveis de risco: 

(1) Risco extremamente alto (E): 

O risco associado a esta missão, atividade ou acontecimento pode ter graves 

consequências em capacidades e sistemas de gestão, para além das 

associadas à mesma, com forte impacto negativo na organização e evidentes 

indícios criminais. Face à necessidade imperiosa de continuação da missão e 

da atividade da AM, devem ser acauteladas extraordinárias medidas de 

monotorização da sua execução, devendo o risco ser conhecido e aprovado 

pelo escalão apropriado; 

(2) Risco alto (H): 

O risco associado a esta missão, atividade ou acontecimento pode ter um 

impacto negativo na organização, sendo possível que afete equipamentos e 

sistemas de gestão e que existam indícios de infração disciplinar ou criminal. 

Isto sugere que a missão, atividade ou acontecimento deve ser 

cuidadosamente acompanhado (a) durante a sua execução, devendo o risco 

ser aprovado e conhecido pelo escalão apropriado; 

(3) Risco moderado (M): 

O risco associado a esta missão, atividade ou acontecimento pode ter um 

reduzido impacto na organização podendo existir indícios de infração 

disciplinar. Sugere-se a monotorização periódica e aleatória da missão, 

atividade ou acontecimento; 

(4) Risco baixo (L): 

O risco associado a esta missão, atividade ou acontecimento não tem impacto 

na organização. Sugere-se a monotorização periódica da missão, atividade ou 

acontecimento; 

b. Os níveis de risco descritos supra obtêm a partir da matriz seguinte: 

 
GPO 

F P O R I 

G
S

 

MG E E H H M 

G E H H M L 

M H M M L L 

N M L L L L 

Tabela E - 3 – GR. 
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ANEXO F – MATRIZ DE ATIVIDADES COM MAIOR RCIC E ENTIDADES EXECUTORAS 

Área Especificação da atividade Entidade executora 

1 - Gestão de pessoal 

Determinação do grau de aptidão psicofísica dos 

cidadãos para efeitos de prestação de serviço militar 

Secção de Recrutamento e Admissão (SRA)/Repartição 

de Administração Escolar (RAE)/DSA/DE, na 

dependência da Comissão de Recrutamento e 

Admissão (CRA) nomeada anualmente 

Formalização de uma candidatura para ingresso nas 

fileiras ou acesso a estabelecimentos de ensino 

Secção de Recrutamento e Admissão (SRA)/Repartição 

de Administração Escolar (RAE)/DSA/DE, na 

dependência da CRA nomeada anualmente 

Avaliação periódica de pessoal SecPess/DSGA e Cmdt/Dir/Ch das subunidades da AM 

Acumulação de funções público-privadas SecPess/DSGA e Cmdt/Dir/Ch das subunidades da AM 

Colocação interna de militares 
Secção de Pessoal (SecPess)/DSGA e Cmdt/Dir/Ch das 

subunidades da AM 

Colocação interna de civis (docentes e não docentes) SecPess/DSGA e Cmdt/Dir/Ch das subunidades da AM 

Indigitação para missões e cargos internacionais GC e CAL (apenas alunos) 

Indigitação para frequência de cursos financiados pelo 

EP ou pela AM 
DE 

2 - Aquisições de bens e serviços / Empreitadas 

de obras públicas 

Controlo e determinação de necessidades/plano de 

aquisições 

Comandante AM, 2.º Comandante AM, Cmdt/Dir/Ch das 

subunidades da AM, Subdiretor da DSGA e Secção de 

Logística (SecLog)/DSGA. 

Procedimentos pré-contratuais SecLog/DSGA 

(continua na página seguinte) 
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(continuação da página anterior) 

Área Especificação da atividade Entidade executora 

2 - Aquisições de bens e serviços / Empreitadas 

de obras públicas 

(continuação) 

Fase de execução dos contratos 
SecLog/DSGA e Cmdt/Dir/Ch da subunidade da AM que 

usufrui diretamente do bem ou serviço 

Contabilização de receita SecLog/DSGA 

Empreitadas de obras 

públicas 

Controlo e determinação 

de necessidades/plano de 

obras 

Comandante AM, 2.º Comandante AM, Cmdt/Dir/Ch das 

subunidades da AM, Subdiretor da DSGA, 

SecLog/DSGA e Diretor-Coordenador do CCPI 

Fase de execução dos 

contratos 

Cmdt/Dir/Ch das subunidades da AM, SecLog/DSGA e 

Diretor-Coordenador do CCPI  

3 - Gestão financeira 
Gestão de bares (atividades inorgânicas) e de messes 

militares 
SecLog/DSGA 

4 - Gestão patrimonial 

Gestão e controlo de materiais, equipamentos e 

armamento afeto à AM 
Cmdt/Dir/Ch das subunidades da AM e SecLog/DSGA 

Atribuição de casas do Estado SecLog/DSGA 

Utilização indevida de combustíveis 
SecLog/DSGA e Companhia de Comando e Serviços 

(CCS)/DSGA 

Utilização indevida de viaturas administrativas ou táticas 
Cmdt/Dir/Ch das subunidades da AM, SecLog/DSGA e 

CCS/DSGA 

Utilização indevida de equipamentos de 

telecomunicações e informáticos 

Cmdt/Dir/Ch das subunidades da AM, SecLog/DSGA e 

CCSI/DSGA 

Utilização da rede elétrica (combustível auto) afeta à AM SecLog/DSGA e Cmdt/Dir/Ch das subunidades da AM 

(continua na página seguinte) 
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(continuação da página anterior) 

Área Especificação da atividade Entidade executora 

6 - Ensino Superior e Formação 

Processamento de projetos de investigação, 

desenvolvimento e inovação do Exército 
Conselho Diretivo do CINAMIL 

Elaboração de trabalhos de investigação DE e CAL 

Avaliação de alunos e formandos 

DE, Secção de Formação Geral Militar 

(SFGM)/DFM/CAL, Secção de Formação Policial 

(SFP)/DFM/CAL e Secção de Educação Física, 

Desportos e Equitação (SEFDE)/DFM/CAL 

Recrutamento e admissão de candidatos 
Várias subunidades, na dependência da CRA nomeada 

anualmente 

Recrutamento de pessoal docente e docentes 

convidados 
SecPess/DSGA e DE 

Utilização de meios fraudulentos nos testes DE, SFGM/DFM/CAL e SFP/DFM/CAL 

Emissão de declarações, certificados, cartas de curso 

ou suplemento ao diploma 
SRE/RAE/DSA/DE 

Avaliação de docentes e formadores DE, DCM/DE, DAL/DE, DCEE/DE 

Processo de reconhecimento de graus e títulos DE 

Tabela F - 1 – Atividades com maior RCIC. 
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ANEXO G – MATRIZ DE RCIC E AÇÕES A DESENVOLVER 

 

Área 
Situações passíveis de ocorrência dos 

RCIC 
Aplicabilidade orgânica Ricos potenciais identificados GPO GS GR Medidas preventivas Mecanismos de controlo interno 

1
 –

 G
e

s
tã

o
 d

e
 P

e
s

s
o

a
l 

Determinação do grau de aptidão psicofísica 

dos cidadãos para efeitos de prestação de 

serviço militar 

SRA/RAE/DSA, na 

dependência da CRA 

nomeada anualmente 

1.1- Favorecimento ou prejuízo de algum(ns) 

candidato(s), devido a laços familiares, amizade, 

inimizade ou outros, através: manipulação e 

adulteração dos resultados dos testes; adulteração 

da nota de seriação dos candidatos; parcialidade na 

avaliação psicológica. 

R G M 

1.1.1- Elaboração de instruções técnicas para 

regular a realização dos testes. 

Monitorização por amostragem do processo de 

classificação. 

 

Inspeções periódicas. 

1.1.2- Utilização de sistemas informáticos 

(SIAPCS), com responsabilidade partilhada, para 

realização e registo de testes e produção de 

resultados. 

1.1.3- Divulgação pública do resultado das provas 

físicas, após a sua realização. 

1.1.4- Análises clínicas sob anonimato. 

1.1.5- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI. 

Formalização de uma candidatura para ingresso 

nas fileiras ou acesso a estabelecimentos de 

ensino 

SRA/RAE/DSA, na 

dependência da CRA 

nomeada anualmente 

1.3- Favorecimento ou prejuízo de algum(ns) 

candidato(s), devido a laços familiares, amizade, 

inimizade ou outros, na formalização documental 

através de: aceitação de documentos adulterados 

e/ou omissão de factos relevantes no processo de 

candidatura; manipulação da ordem temporal das 

candidaturas. 

R G M 

1.3.1- Promoção de uma cultura da legalidade, 

transparência e clareza nos procedimentos. 

Monitorização por amostragem do processo de 

classificação. 

 

Realização de inspeções periódicas ao processo de 

avaliação. 

1.3.2- Normalização dos procedimentos para 

formalização das candidaturas. 

1.3.3- Utilização exclusiva da aplicação GRN, a 

qual ao nível dos centros de recrutamento, só 

permite acesso para alterar os dados necessários. 

1.3.4- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI. 

Avaliação periódica de pessoal 

Cmdt/Dir/Ch das 

subunidades da AM e 

SecPess/DSGA 

1.8- Favorecimento ou prejuízo de algum (uns) 

militar(es), militarizado (s) ou funcionário(s) civil(is), 

devido a laços familiares, amizade, inimizade ou 

outros, na avaliação.  

O MG H 

1.8.1- Ações periódicas de sensibilização de todos 

os militares, militarizados e funcionários civis para 

os trâmites a seguir na avaliação. 

Realização de inspeções periódicas ao processo de 

avaliação. 

1.8.2- Promoção de cultura de definição de 

objetivos pessoais, registo/monitorização periódica 

da sua consecução e tutoria aos subordinados 

hierárquicos. 

1.8.3- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI. 

Acumulação de funções público-privadas 

Cmdt/Dir/Ch das 

subunidades da AM e 

SecPess/DSGA 

1.9- Comprometimento do dever de isenção e 

imparcialidades exigidas, devido ao exercício de 

funções privadas, e incumprimento da legislação em 

vigor. 

R MG H 

1.9.1- Obrigatoriedade de requerimento de 

exercício de funções privadas. 
Revisão anual de todas as autorizações legais de 

trabalho. 

 

Realização de inspeções aleatórias à existência de 

autorização legal para o exercício de funções do foro 

privado. 

1.9.2- Ações periódicas de formação de todos os 

militares, militarizados e funcionários civis para os 

trâmites a seguir para exercício de funções do foro 

privado. 

1.9.3- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI. 

(continua na página seguinte) 
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(continuação da página anterior) 

Área 
Situações passíveis de ocorrência dos 

RCIC 
Aplicabilidade orgânica Ricos potenciais identificados GPO GS GR Medidas preventivas Mecanismos de controlo interno 

1
 –

 G
e

s
tã

o
 d

e
 P

e
s

s
o

a
l 

Colocação interna de militares 

SecPess/DSGA e 

Cmdt/Dir/Ch das 

subunidades da AM 

1.17- Abuso de poder. Favorecimento ou prejuízo de 

algum (uns) militar(es), devido a laços familiares, 

amizade, inimizade ou outros. 

O M M 

1.17.1- Criação de descritores de cargos/funções, 

incluindo experiências profissionais e formação 

considerada preferencial. 

Criação de uma página no portal colaborativo da AM 

onde se encontrem publicadas e disponíveis para 

consulta interna as diversas funções/cargos com os 

respetivos descritores, os militares nomeados para 

as funções/cargos e a parte do currículo que releva 

para a nomeação. 

1.17.2- Nomeação para cargos/funções de acordo 

com os descritores de cargos e o perfil de 

competências adquiridas pelos militares. 

Colocação interna de civis (docentes e não 

docentes) 

SecPess/DSGA e 

Cmdt/Dir/Ch das 

subunidades da AM 

1.18- Abuso de poder. Favorecimento ou prejuízo de 

algum (uns) militar(es), devido a laços familiares, 

amizade, inimizade ou outros.  

O M M 

1.18.1- Criação de descritores de cargos/funções, 

incluindo experiências profissionais e formação 

considerada preferencial. 

Criação de uma página no portal colaborativo da AM 

onde se encontrem publicadas e disponíveis para 

consulta interna as diversas funções/cargos com os 

respetivos descritores, os civis nomeados as 

funções/cargos e a parte do currículo que releva para 

a nomeação. 

1.18.2- Nomeação para cargos/funções de acordo 

com os descritores de cargos e o perfil de 

competências adquiridas pelos civis. 

Indigitação para missões e cargos 

internacionais 

GC e 

CAL (apenas alunos) 

1.19- Abuso de poder. Corrupção passiva para ato 

ilícito Corrupção ativa para ato ilícito. Favorecimento 

ou prejuízo de algum (uns) militar(es), devido a laços 

familiares, amizade, inimizade ou outros. Tráfico de 

influência. 

R M L 

1.19.1- Estabelecimento de critérios de seleção 

claros (preferencialmente quantificáveis), com 

indicação do peso relativo atribuído a cada um dos 

critérios. 

Realização de inspeções periódicas ao concurso. 

1.19.2- Publicação interna (Portal Colaborativo da 

AM) dos critérios de seleção para missões e cargos 

internacionais. 

1.19.3- Constituir um júri para apreciação das 

candidaturas submetidas a concurso interno. 

1.19.4- Publicação interna (Portal Colaborativo da 

AM) dos resultados do concurso interno, com clara 

especificação da pontuação obtida pelos 

candidatos em cada um dos critérios de seleção. 

Indigitação para frequência de cursos 

financiados pelo EP ou pela AM 
DE 

1.20- Abuso de poder. Corrupção passiva para ato 

ilícito Corrupção ativa para ato ilícito. Favorecimento 

ou prejuízo de algum (uns) militar(es), devido a laços 

familiares, amizade, inimizade ou outros. Tráfico de 

influência. 

R M L 

1.20.1- Estabelecimento de critérios de seleção 

claros (preferencialmente quantificáveis), com 

indicação do peso relativo atribuído a cada um dos 

critérios. 

Realização de inspeções periódicas ao concurso. 

1.20.2- Publicação interna (Portal Colaborativo da 

AM) dos critérios de seleção para frequência de 

cursos financiados pelo EP ou pela AM 

1.20.3- Constituir um júri para apreciação das 

candidaturas submetidas a concurso interno. 

1.20.4- Publicação interna (Portal Colaborativo da 

AM) dos resultados do concurso interno, com 

especificação da pontuação obtida pelos 

candidatos. 

(continua na página seguinte) 
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Controlo e determinação de necessidades/plano 

de aquisições 

Comandante AM, 

2.º Comandante AM, 

Cmdt/Dir/Ch das 

subunidades da AM, 

Subdiretor da DSGA e 

SecLog/DSGA. 

2.1- Conluio entre os potenciais adjudicatários e 

responsáveis pela preparação de planos de 

necessidades/aquisições, danosos para a Fazenda 

Pública por: fornecer avaliação deficiente em termos 

custo/benefício ou razoabilidade económica; 

identificação de necessidades que não geram valor 

acrescentado ou que não se inserem no cumprimento 

das missões; abuso de poder ao facultar a um 

potencial fornecedor, informação sobre futuras 

necessidades da AM, oferecendo uma situação de 

vantagem no mercado a esse fornecedor; abuso de 

poder e eventual participação económica em negócio 

quando faz um levantamento de necessidades que 

não se insere no cumprimento da missão com o 

objetivo de beneficiar determinado fornecedor. 

Violação de segredo por funcionário. 

R MG H 

2.1.1- Aprovação de um planeamento de 

necessidades estruturado e justificado a curto, 

médio e longo prazo, prevendo economias de 

escala e prazos limite adequados para a sua 

concretização. 

Auditorias periódicas aos processos instruídos. 

 

Revisão anual de todas as autorizações legais de 

trabalho. 

 

Avaliação/análise periódica dos consumos efetuados 

em face das necessidades estimadas. 

 

Promover a sensibilização de todos os responsáveis 

e restringir o acesso às listas de 

necessidades/planos de aquisição levantados. 

 

Introduzir mecanismos de controlo e análise das 

listas de bens e serviços propostos para aquisição. 

 

Revisão anual de todas as autorizações legais de 

trabalho. 

2.1.2- Privilegiar o fornecimento pelo canal como 

meio prioritário de obtenção de meios, em 

detrimento da aquisição avulsa. 

2.1.3- Atribuição de classificação de segurança com 

marca Confidencial a informação sobre eventuais 

necessidades e planos de aquisição da AM que 

originarão futuros processos aquisitivos. 

2.1.4- Para artigos de grande consumo, promover a 

determinação de necessidades para stock com 

base em históricos de consumos. 

2.1.5- Rotatividade de pessoal empenhado na 

determinação de necessidades e na aquisição 

avulsa. 

2.1.6- Implementar uma base de dados com 

informação relevante sobre aquisições anteriores. 

2.1.7- Implementação de despacho do CEME 

referente à aceitação de ofertas. 

2.1.8- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI 

por parte do pessoal empenhado na determinação 

de necessidades e na aquisição avulsa. 

(continua na página seguinte) 
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Procedimentos pré-contratuais SecLog/DSGA 

2.2- Favorecimento ou prejuízo, devido a laços 

familiares, amizade, inimizade ou outros tipos de 

relações permanentes ou conjunturais, de 

concorrentes em procedimentos de contratação. 

 

Abuso de poder e/ou participação económica em 

negócio. Acumulação de funções entre quem 

apresenta manifestação de necessidades, definição 

de especificações e requisitos técnicos e a 

instrução do procedimento aquisitivo. Deficiente 

enunciação e/ou definição de fatores e subfactores 

de avaliação das propostas quando o critério de 

adjudicação é o da proposta economicamente mais 

vantajosa. Fundamentação insuficiente para 

recurso ao ajuste direto. Incumprimento de 

formalidades financeiras. Incumprimento de todas 

as exigências legais e administrativas na fase de 

elaboração de proposta para autorização para 

lançamento de procedimento. Celebração de 

contrato com cláusulas diferentes das constantes 

no caderno de encargos. Corrupção passiva para 

ato ilícito. Corrupção passiva para ato lícito. Não 

salvaguarda, nas peças de procedimento, de 

existência de cláusulas de penalização por 

incumprimento contratual por parte do 

adjudicatário. Não salvaguarda nas peças de 

procedimento de preço-base do procedimento, de 

um prazo de entrega máximo e de duração da 

garantia. Outorga de contrato com adjudicatário 

sem verificação da situação tributária e contributiva 

do mesmo perante o Estado e a Segurança Social. 

Violação de segredo por funcionário. Instrução 

deficiente das pelas de procedimento e 

especificações técnicas e requisitos técnicos. 

I MG M 

2.2.1- Garantia de segregação de funções entre 

quem apresenta a manifestação de necessidades e 

quem prepara a instrução das especificações 

técnicas e do procedimento aquisitivo. 

Auditorias periódicas aos processos instruídos. 

 

Revisão anual de todas as autorizações legais de 

trabalho. 

 

Realização de inspeções aleatórias à existência de 

autorização legal para o exercício de funções do foro 

privado. 

2.2.2- Ações de formação periódicas sobre o CPP 

aos elementos intervenientes nas várias fases do 

processo. 

2.2.3- Elaboração de normas que evitem a 

utilização exclusiva de informações/dados técnicos 

de um grupo restrito de fornecedores/fabricantes 

para a elaboração de especificações técnicas. 

2.2.4- Assumpção do concurso público como o 

procedimento regra da contratação pública no AM e 

obrigatoriedade de fundamentação para recurso a 

ajuste direto. 

2.2.5- Em procedimentos cujo valor fique abaixo 

dos €20.000, privilegiar o uso da Consulta Prévia 

em detrimento do Ajuste Direto. 

2.2.6- Obrigatoriedade de apresentação do 

correspondente compromisso financeiro emitido 

pelo SIG para aprovação da adjudicação e da 

realização da despesa. 

2.2.7- Elaborar normas que introduzam a 

aleatoriedade na escolha das entidades a incluir em 

procedimentos de ajuste direto. 

2.2.8- Utilização de bases de dados de 

adjudicatários com historial de incumprimento de 

obrigações contratuais. 

2.2.9- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI 

por parte dos membros dos júris e outros elementos 

empenhados em consultas ao mercado e 

desenvolvimento de especificações técnicas. 

2.2.10- Desenvolvimento e implementação de 

despacho do CEME referente à aceitação de 

ofertas por parte de entidades privadas a militares, 

militarizados e funcionários civis do EP 

2.2.11- Publicação no Portal da Internet (Acingov) 

todas as aquisições adjudicadas ao abrigo do ajuste 

direto regime normal e/ou em função de critérios 

materiais, independentemente do respetivo 

contrato ter sido reduzido a escrito ou não. 

2.2.12- Para artigos de grande consumo, promover 

a determinação de necessidades para stock com 

base em históricos de consumos. 

(continua na página seguinte) 
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Procedimentos pré-contratuais 

(continuação) 
SecLog/DSGA 

2.3- Conluio entre os adjudicatários e responsáveis 

pela preparação e condução dos procedimentos. 
R MG H 

2.3.1- Incluir mecanismos de redundância com a 

preparação dos processos por mais do que uma 

pessoa. 

Auditorias periódicas aos processos instruídos. 

 

Revisão anual de todas as autorizações legais de 

trabalho. 

 

Realização de inspeções aleatórias à existência de 

autorização legal para o exercício de funções do foro 

privado. 

2.3.2- Garantir a rotatividade entre os elementos 

intervenientes nas várias fases do processo. 

2.3.3- Elaborar normas que introduzam a 

aleatoriedade na escolha das entidades a incluir em 

procedimentos de ajuste direto. 

2.3.4- Utilização de bases de dados de 

adjudicatários com historial de incumprimento de 

obrigações contratuais. 

2.3.5- Publicação no Portal da Internet (Acingov) 

todas as aquisições adjudicadas ao abrigo do ajuste 

direto regime normal e/ou em função de critérios 

materiais, independentemente do respetivo 

contrato ter sido reduzido a escrito ou não. 

2.3.6- Não efetuar quaisquer pagamentos sem a 

emissão da correspondente validação qualitativa e 

quantitativa por parte da entidade competente 

2.3.7- Adequada prospeção de mercado e pré-

avaliação dos preços praticados. 

2.3.8- Implementar base de dados com informação 

relevante sobre aquisições anteriores. 

2.3.9- Desenvolvimento e implementação de 

despacho do CEME referente à aceitação de 

ofertas por parte de entidades privadas a militares, 

militarizados e funcionários civis do EP 

2.3.10- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI 

por parte dos membros dos júris e outros elementos 

empenhados em consultas ao mercado e 

desenvolvimento de especificações técnicas. 

(continua na página seguinte) 
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Fase de execução dos contratos 

SecLog/DSGA e Cmdt/Dir/Ch 

da subunidade da AM que 

usufrui diretamente do bem 

ou serviço 

2.4- Conluio entre os adjudicatários e responsáveis 

pelo acompanhamento/fiscalização da execução 

dos contratos. 

R MG H 

2.4.1- Ações de formação periódicas sobre o CPP 

aos elementos intervenientes nas várias fases do 

processo. 

Auditorias periódicas aos processos instruídos. 

 

Revisão anual de todas as autorizações legais de 

trabalho. 

 

Realização de inspeções aleatórias à existência de 

autorização legal para o exercício de funções do foro 

privado. 

2.4.2- Nomeação em ordem de serviço do militar, 

militarizado ou funcionário civil responsável pelo 

acompanhamento da execução do contrato 

celebrado. 

2.4.3- Garantia de segregação de funções entre a 

receção quantitativa e a qualitativa. 

2.4.4- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI. 

2.4.5- Cumprimento das formalidades legais 

previstas no CPP, no CAP e outra legislação 

subsidiária relativa à outorga do contrato com o 

adjudicatário sem ter sido verificada/conferida a 

situação tributária e contributiva. 

2.4.6- Desenvolvimento e implementação de 

despacho do CEME referente à aceitação de 

ofertas por parte de entidades privadas a militares, 

militarizados e funcionários civis. 

2.4.7- Garantir a rotatividade adequada entre os 

elementos intervenientes na avaliação qualitativa. 

SecLog/DSGA 
2.5- Constituição de receita sem a devida 

autorização superior. 
R MG H 

2.5.1- Garantia de utilização do Plano de Receitas 

aprovado superiormente. 

Auditorias on-line. 

 

Missões periódicas de auditorias. 

SecLog/DSGA 

2.6- Não validação da condição de eficácia do 

contrato, independentemente da sua redução a 

escrito ou não, celebrado ao abrigo de 

procedimento de ajuste direto regime normal ou em 

função de critérios materiais, para efeitos de 

quaisquer pagamentos. 

R MG H 

2.6.1- Cumprimento escrupuloso do disposto no 

artigo 127.º do CCP. 

Auditorias periódicas aos processos instruídos. 

 

Auditorias on-line. 

2.6.2- Publicação no Portal da Internet (BASE.Gov), 

todas as aquisições adjudicadas ao abrigo do 

procedimento de ajuste direto regime normal e/ou 

em função de critérios materiais, 

independentemente de respetivo contrato ter sido 

reduzido a escrito ou não. 

SecLog/DSGA 
2.7- Recebimento de valores sem a correspondente 

emissão de fatura/recibo. 
R MG H 

2.7.1- Segregação de funções entre emissor de 

fatura e tesoureiro. 

Auditorias periódicas aos processos instruídos. 

 

Auditorias on-line. 

(continua na página seguinte) 
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Contabilização da receita 
SecLog/DSGA 

2.8- Apropriação indevida de verbas catalisada 

pelas seguintes situações: recebimento de valores 

sem a correspondente emissão de fatura/recibo; 

anulação indevida de faturas/recibos de modo a 

eliminar a receita ou recebimento de dinheiro, 

ficando o funcionário com o montante recebido. 

I MG M 

2.8.1- Implementação total do módulo SD/SIG. 

Missões periódicas de auditorias. 

 

Exaustivo e escrupuloso controlo interno pela Secção 

de Logística da AM nomeadamente através da análise 

do mapa de disponibilidades e folha de caixa. 

2.8.2- Necessidade de autorização superior para 

efetuar a respetiva anulação. 

2.8.3- Cumprimento integral das diretivas 

superiores sobre movimentação e contabilização da 

receita emitidas pela Direção de Finanças do EP. 

2.8.4- Garantir a rotatividade entre os elementos 

intervenientes. 

Empreitadas de obras 
públicas 

Controlo e 
determinação de 
necessidades/plano de 
obras 

Comandante AM, 

2.º Comandante AM, 

Cmdt/Dir/Ch das 

subunidades da AM, 

Subdiretor da DSGA, 

SecLog/DSGA e 

Diretor-Coordenador do 

CCPI 

2.9- Conluio entre os potenciais adjudicatários e 

responsáveis pela preparação de planos de obras, 

danosos para a Fazenda Pública por: fornecer 

avaliação deficiente em termos custo/benefício ou 

razoabilidade económica; identificação de 

necessidades que não geram valor acrescentado 

ou que não se inserem no cumprimento das 

missões; abuso de poder ao facultar a um potencial 

empreiteiro, informação sobre futuras necessidades 

da AM, oferecendo uma situação de vantagem no 

mercado a esse fornecedor; abuso de poder e 

eventual participação económica em negócio 

quando faz um levantamento de necessidades que 

não se insere no cumprimento da missão com o 

objetivo de beneficiar determinado fornecedor. 

R MG H 

2.9.1- Aprovação de um planeamento de 

necessidades estruturado e justificado a curto, médio 

e longo prazo, prevendo economias de escala e 

prazos limite adequados para a sua concretização. 

Auditorias periódicas aos processos instruídos. 

 

Revisão anual de todas as autorizações legais de 

trabalho. 

 

Promover a sensibilização de todos os responsáveis e 

restringir o acesso às listas de necessidades/planos de 

obras levantados. 

2.9.2- Atribuição de classificação de segurança com 

marca Confidencial a informação sobre eventuais 

necessidades e planos de obras da AM que 

originarão futuros processos. 

2.9.3- Rotatividade de pessoal empenhado na 

determinação de necessidades e na contratação de 

obras. 

2.9.4- Implementar uma base de dados com 

informação relevante sobre contratos anteriores. 

2.9.5- Implementação de despacho do CEME 

referente à aceitação de ofertas por parte de 

entidades privadas a militares, militarizados e 

funcionários civis do EP 

2.9.6- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI 

por parte do pessoal empenhado na determinação 

de necessidades e na aquisição avulsa. 

(continua na página seguinte) 
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Empreitadas de obras 

públicas 

(continuação) 

Fase de execução dos 

contratos 

Cmdt/Dir/Ch das 

subunidades da AM, 

SecLog/DSGA e 

Diretor-Coordenador do 

CCPI 

2.10- Conluio entre os adjudicatários e 

responsáveis pelo acompanhamento/fiscalização 

da execução dos contratos. Corrupção passiva para 

ato ilícito. Corrupção passiva para ato lícito. 

R MG H 

2.10.1- Ações de formação periódicas sobre o CPP 

aos elementos intervenientes nas várias fases do 

processo. 

Auditorias periódicas aos processos instruídos. 

 

Revisão anual de todas as autorizações legais de 

trabalho. 

 

Realização de inspeções aleatórias à existência de 

autorização legal para o exercício de funções do foro 

privado. 

2.10.2- Nomeação em ordem de serviço do militar, 

militarizado ou funcionário civil responsável pelo 

acompanhamento da execução da obra. 

2.10.3- Garantia de segregação de funções entre a 

receção quantitativa e a qualitativa. 

2.10.4- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI. 

2.10.5- Cumprimento das formalidades legais 

previstas no CPP, no CAP e outra legislação 

subsidiária relativa à outorga do contrato com o 

adjudicatário sem ter sido verificada/conferida a 

situação tributária e contributiva do mesmo perante 

o Estado e a Segurança Social. 

2.10.6- Desenvolvimento e implementação de 

despacho do CEME referente à aceitação de 

ofertas por parte de entidades privadas a militares, 

militarizados e funcionários civis em serviço no 

Exército. 

2.10.7- Garantir a rotatividade adequada entre os 

elementos intervenientes na avaliação qualitativa. 
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Gestão de bares (atividades inorgânicas) e de 

messes militares 
SecLog/DSGA 3.1- Entrada de artigos oferecidos por fornecedores 

sem a respetiva contabilização. 
O MG H 

3.1.1- Garantir a rotatividade bianual dos membros 

das comissões de gerência e barristas. 

Verificação e controlo periódico efetuado pela 

SecLog/DSGA. 

 

Utilização de caixa registadora nos bares. 

3.1.2- Garantir entregas diárias das receitas dos 

bares (atividades inorgânicas) e averiguar eventuais 

variações. 

3.1.3- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI 

por parte dos membros das comissões de gerência. 

3.1.4- Desenvolvimento e implementação de 

despacho do CEME referente à aceitação de ofertas 

por parte de entidades privadas a militares, 

militarizados e funcionários civis em serviço no 

Exército. 

(continua na página seguinte) 
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Gestão de bares (atividades inorgânicas) e de 

messes militares 

(continuação) 

SecLog/DSGA 3.2- Saída de produtos/serviços sem a 

correspondentes realização de receita. 
O MG H 

3.2.1- Garantir a rotatividade bianual dos membros 

das comissões de gerência e barristas. 

Verificação e controlo periódico efetuado pela 

SecLog/DSGA. 

 

Utilização de caixa registadora nos bares. 

 

Inventários diários por membros da Comissão de 

Gerência. 

3.2.2- Garantir entregas diárias das receitas dos 

bares (atividades inorgânicas) e averiguar eventuais 

variações. 

3.2.3- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI por 

parte dos membros das comissões de gerência. 

3.2.4- Garantir um eficaz sistema de controlo interno 

assegurando inventários permanentes que 

permitam aferir a cada momento as quantidades e o 

valor das existências. 

3.2.5- Implementar o sistema de pré-pagamento. 

3.2.6- Instituir metodologia just in time, de forma a 

reduzir ao mínimo os níveis de stocks. 
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Gestão e controlo de materiais, equipamentos e, 

armamento afeto à AM 

Cmdt/Dir/Ch das 

subunidades da AM e 

SecLog/DSGA 

4.2- Desvio, extravio ou apropriação ilegítima de 

bens públicos, incluindo durante a escolta a bens de 

valor e monetários. 

R MG H 

4.2.1- Definição da periodicidade mínima de 

conferências de carga. 

Verificação e controlo periódico efetuado pelas 

subunidades da AM e pela SecLog/DSGA. 

4.2.2- Normalização de procedimentos de entrega 

e receção de materiais e verbas. 

4.2.3- Reforço da guarda e controlo do material. 

4.2.4- Definição e revisão das normas de utilização 

dos diversos materiais e equipamentos afetos ao 

Exército. 

4.2.5- Garantir a rotatividade anual de pessoal 

empenhado na guarda e armazenamento de 

materiais. 

4.2.6- Registo de todos os bens de imobilizado em 

SIGDN. 

4.2.7- Etiquetagem e registo da localização 

atualizada de todo o património de imobilizado do 

Exército. 

(continua na página seguinte) 
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Atribuição de casas do Estado SecLog/DSGA 

4.3- Favorecimento ou prejuízo de algum(ns) 

candidato(s), devido a laços familiares, amizade, 

inimizade ou outros, na atribuição de casas do 

Estado. 

R G M 

4.3.1- Cumprimento escrupuloso do disposto do 

Regulamento de Atribuição e Utilização das Casas 

do Estado Cedidas ao Exército. 

Realização de inspeções periódicas ao processo de 

atribuição. 

 

Auditorias por amostragem de processos de 

candidatura à atribuição de casas do Estado. 

4.3.2- Garantir o acesso informático de informação 

relativa à disponibilidade de casas do estado e 

ponto de situação de concurso de atribuição ao 

universo que se pode constituir como candidato. 

4.3.3- Divulgação pública da ordenação dos 

candidatos num concurso de atribuição de casas do 

Estado. 

Utilização indevida de combustíveis  SecLog/DSGA e 

CCS/DSGA 

4.5- Uso indevido de combustíveis em viaturas e/ou 

equipamentos não autorizados. 
R G M 

4.5.1- Limitação do acesso de pessoal às áreas de 

armazenamento de combustíveis. 

Realização de inspeções por amostragem. 

 

Verificação e controlo periódico efetuado pela 

SecLog/DSGA e pela CCS/DSGA. 

 

Verificação regular das existências de combustíveis. 

 

Controlo dos abastecimentos efetuados. 

 

Controlo dos registos de receção e fornecimento de 

combustíveis. 

4.5.2- Implementação de medidas de proteção 

física das áreas de armazenamento, de forma a 

impedir o acesso não autorizado. 

4.5.3- Implementação de sistema informático de 

gestão de frotas, com inclusão de módulo de 

controlo de abastecimento e consumo de 

combustíveis. 

4.5.4- Garantir a rotatividade anual de pessoal 

empenhado na guarda e armazenamento de 

materiais. 

Utilização indevida de viaturas administrativas ou 

táticas 

Cmdt/Dir/Ch das 

subunidades da AM, 

SecLog/DSGA e 

CCS/DSGA 

4.6- Utilização de viaturas do Exército para proveito 

próprio ou de terceiros. 
O G H 

4.6.1- Implementação de sistema informático de 

gestão de frotas. 

Verificação e controlo semanais pela Secção de 

SecLog/DSGA. 

4.6.2- Implementação e revisão de normativo de 

sistema de registo e controlo de utilização de 

viaturas militares. 

4.6.3- Reforço das ações de fiscalização pela 

Polícia do Exército. 

4.6.4- Reforço das ações de fiscalização pela 

cadeia de comando. 

Utilização indevida de equipamentos de 

telecomunicações e informáticos 

Cmdt/Dir/Ch das 

subunidades da AM, 

SecLog/DSGA e 

CCSI/DSGA 

4.7- Utilização indevida de equipamentos de 

telecomunicações e informáticos. 
R G M 

4.7.1- Implementação e revisão de normativos para 

atribuição, receção, utilização e entrega de 

telemóveis, computadores, tablets e outros 

dispositivos. 

Controlo mensal de consumos. 

 

Identificação de destinatários de chamadas telefónicas 

mais frequentes. 

Utilização da rede elétrica (combustível auto) 

afeta à AM 

Cmdt/Dir/Ch das 

subunidades da AM e 

SecLog/DSGA 

4.8- Uso indevido de terminais de eletricidade para 

abastecimento de veículos auto elétricos. 
F G E 

4.8.1- Garantir o controlo de acesso aos terminais 

de eletricidade de corrente trifásica. 

Realização de inspeções periódicas às instalações 

onde existem instalações elétricas trifásicas. 

(continua na página seguinte) 
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Processamento de projetos de investigação, 

desenvolvimento e inovação 

Conselho Diretivo do 

CINAMIL 

6.1- Favorecimento ou prejuízo de algum(ns) 

investigadores, devido a laços familiares, amizade, 

inimizade ou outros, através: aceitação de projetos 

fora das datas determinadas; aceitação de projetos 

incompletos na parte documental; não respeito 

pelos Direitos de autor (incluindo registo de 

propriedade intelectual) e Confidencialidade do(s) 

projeto(s); incumprimento dos prazos de conclusão 

dos projetos; exclusão de projetos sem razões 

técnico-formais válidas; a falta de resultados 

obtidos pelos projetos. 

I MG M 

6.1.1- Obrigatoriedade de receção de projetos ser 

presencial e efetuada na secretaria do CINAMIL, 

acompanhada do registo e recibo de entrega. 

Aplicação das NIDEx. 

 

Revisão anual de todas as autorizações legais de 

trabalho. 

 

Inspeções aleatórias à existência de autorização legal 

para o exercício de funções do foro privado. 

 

Auditorias periódicas. 

 

Verificação periódica da assinatura de 

confidencialidade. 

6.1.2- Lançamento dos projetos na base de dados. 

6.1.3- Elaboração de listagens diárias dos projetos 

recebidos. 

6.1.4- Avaliação dos projetos por especialistas das 

áreas. 

6.1.5- Ordenação dos projetos pelo conselho do 

CINAMIL ou por Comissão nomeada para o efeito. 

6.1.6- Divulgação pública dos Regulamentos de 

Candidatura com a antecedência adequada. 

6.1.7- Divulgação pública dos resultados obtidos 

pelos diversos projetos de investigação. 

6.1.8- Obrigatoriedade de realização periódica de 

relatórios de execução de projetos. 

6.1.9- Responsabilização do diretor de projeto, 

criando sanções para o incumprimento. 

6.1.10- Aprovação e implementação do 

regulamento da propriedade intelectual. 

6.1.11- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI. 

Conselho Diretivo do 

CINAMIL 

6.2- Desvio das verbas destinadas aos projetos de 

investigação para outros fins, nomeadamente no 

âmbito: apoio a viagens de investigação; aquisição 

de materiais; apoio financeiro a formações de 

pessoal; apoio a viagens de investigação extra 

projetos; apoio a simpósios; apoio a seminários. 

I MG M 

6.2.1- Obrigatoriedade de realização periódica de 

relatórios de execução de projetos. 

Realização de inspeções por amostragem. 

 

Verificação e controlo periódico efetuado pela 

SecLog/DSGA. 

 

Auditorias financeiras periódicas. 

6.2.2- Aplicação escrupulosa NIDEx em termos de 

definição de critérios. 

6.2.3- Divulgação pública dos critérios de atribuição 

de verbas. 

6.2.4- Receção de equipamentos com a presença 

formal de representantes da SecLog. 

6.2.5- Atualizar existência de equipamentos através 

de aumento à carga. 

(continua na página seguinte) 
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Processamento de projetos de investigação, 

desenvolvimento e inovação 

(continuação) 

Conselho Diretivo do 

CINAMIL 

6.2- Desvio das verbas destinadas aos projetos de 

investigação para outros fins, nomeadamente no 

âmbito: apoio a viagens de investigação; aquisição 

de materiais; apoio financeiro a formações de 

pessoal; apoio a viagens de investigação extra 

projetos; apoio a simpósios; apoio a seminários. 

(continuação) 

I MG M 

6.2.6- Definição da periodicidade mínima de 

conferências de carga. 

Realização de inspeções por amostragem. 

 

Verificação e controlo periódico efetuado pela 

SecLog/DSGA. 

 

Auditorias financeiras periódicas. 

6.2.7- Garantir a rotatividade anual de pessoal 

empenhado na guarda e armazenamento de 

materiais. 

6.2.8- Elaboração de critérios para apoio à 

formação pessoal e para as viagens de 

investigação extra projetos. 

6.2.9- Definição de critérios para realização de 

simpósios e seminários. 

6.2.10- Licenciamento de todos os recursos 

tecnológicos utilizados. 

6.2.11- Obrigatoriedade de entrega semestral de 

um relatório de progressos dos projetos, onde se 

exponham os recursos já utilizados; todos os 

procedimento e diligências realizados; comparação 

entre cronograma previsto no contrato de 

financiamento e o nível de execução.  

6.2.12- Verificação periódica da assinatura de 

confidencialidade. 

6.2.13- Na data de conclusão do projeto, 

apresentação de relatório do projeto (escrito e oral), 

com: exposição de todos os recursos utilizados; 

descrição de todos os procedimentos e diligências 

realizados; exposição dos outputs e prova de 

registo nos termos previstos no acordo de 

financiamento.   

6.2.14- No final do período de investigação previsto, 

realização de apresentação dos resultados em 

sessão pública. 

6.2.15- Responsabilização dos diretores de 

projetos, prevendo nas normas do CINAMIL e nos 

contratos de investigação sanções ao 

incumprimento, incluindo o ressarcimento de 

verbas atribuídas e utilizadas. 

Elaboração de trabalhos de investigação 
DE, 

SFGM/CAL e 
SFP/CAL 

6.3- Plágio total ou parcial em trabalhos de 

investigação. 
F MG E 

6.3.1- Condução de ações de formação e 
sensibilização da temática. Relatórios periódicos submetidos pelos orientadores 

dos trabalhos de investigação. 

Realização de despiste informático de plágio a todos 
os documentos submetidos a avaliação. 

Aplicação de penas exemplares ao abrigo do 
RDEAAM e respetiva comunicação do crime ao MP. 

6.3.2- Elaboração e revisão de normativos internos. 

6.3.3- Utilização de aplicações informáticas para a 
identificação de atos de plágio. 

(continua na página seguinte) 
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Elaboração de trabalhos de investigação 
(continuação) 

DE, 
SFGM/CAL e 

SFP/CAL 

6.4- Favorecimento ou prejuízo de algum(uns) 

autor(es) dos projetos de investigação, devido a 

laços familiares, amizade, inimizade ou outros, na 

avaliação dos mesmos. 

R M L 

6.4.1- Nomeação pública de júris de apreciação por 
aplicação de normativos internos. 

Relatórios periódicos submetidos pelos orientadores 
dos trabalhos de investigação. 

6.4.2- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI. 

Avaliação de alunos e formadores 
DE, 

SFGM/CAL e 
SFP/CAL 

6.5- Favorecimento ou prejuízo de algum(uns) 

aluno(s) de estabelecimentos de ensino do 

Exército, devido a laços familiares, amizade, 

inimizade ou outros, durante a frequência dos 

respetivos cursos, nomeadamente: avaliação 

quantitativa (incluindo mérito pessoal); nomeação 

de alunos às visitas ao estrangeiros; nomeação de 

alunos para funções de comando ou outras funções 

de destaque; acesso ilegítimo a informação 

privilegiada referente a ações de avaliação; 

atribuição de outras recompensas; aplicação de 

penas. 

R M L 

6.5.1- Definição de critérios para nomeação de 

Oficiais a desempenharem funções no Corpo de 

Alunos 

Inspeções por amostragem a processos. 

Verificações aleatórias das pautas das 
classificações. 

6.5.2- Definição e divulgação pública dos critérios 

nomeação de alunos às visitas ao estrangeiro.  

6.5.3- Definição de critérios para nomeação de 

alunos para funções de comando ou outras funções 

de destaque. 

6.5.4- Normalização e implementação de 

procedimentos de garantia de sigilo relativos a 

instrumentos de avaliação.  

6.5.5- Regime de rotatividade de pessoal adequado 

à redução da probabilidade da ocorrência do risco. 

6.5.6- Verificação periódica das minutas de faltas. 

6.5.7- Obrigatoriedade de inclusão no registo 

individual das faltas dos alunos. 

6.5.8- Divulgação pública de todos critérios de 

avaliação gerais e específicos. 

6.5.9- Divulgação pública de todos os resultados de 

ações de avaliação até dez (10) dias após a 

realização de um prova. 

6.5.10- Acompanhamento permanente dos Chefes 

de Departamento de Ensino/Formação, Chefes das 

Secções de Formação, Diretores de Curso e/ou 

Professores regentes das unidades curriculares. 

6.5.11- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI 

dos avaliadores e elementos com competência 

disciplinar. 

6.5.12- Atualização do Regulamento Escolar de 

Avaliação dos Alunos, atualizando as provas físicas 

a realizar, as condições em que devem ser 

realizadas e descrevendo tecnicamente todos os 

procedimentos e escalas de avaliação. 

(continua na página seguinte) 
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Avaliação de alunos e formadores 
(continuação) 

DE, 
SFGM/CAL e 

SFP/CAL 

6.5- Favorecimento ou prejuízo de algum(uns) 

aluno(s) de estabelecimentos de ensino do 

Exército, devido a laços familiares, amizade, 

inimizade ou outros, durante a frequência dos 

respetivos cursos, nomeadamente: avaliação 

quantitativa (incluindo mérito pessoal); nomeação 

de alunos às visitas ao estrangeiros; nomeação de 

alunos para funções de comando ou outras funções 

de destaque; acesso ilegítimo a informação 

privilegiada referente a ações de avaliação; 

atribuição de outras recompensas; aplicação de 

penas. 

(continuação) 

R M L 

6.5.13- Divulgação pública de vídeos ilustrativos da 

forma correta de realização de todos os exercícios 

físicos sujeitos a avaliação. 

Inspeções por amostragem a processos. 

Verificações aleatórias das pautas das 
classificações. 

6.5.14- Avaliação individual de exercícios físicos de 

realizada por dois instrutores em simultâneo. 

6.5.15- Realização de todas as avaliações de 

exercícios físicos na presença dos demais alunos 

dos cursos em todas as circunstâncias. 

6.5.16- Implementação das normas de avaliação 

comportamental já formuladas por grupo de 

trabalho no ano letivo 2019/20. 

Realização das provas de seleção e seriação 
Várias subunidades, na 
dependência da CRA 
nomeada anualmente 

6.6.- Favorecimento ou prejuízo de algum(ns) 

candidato(s), devido a laços familiares, amizade, 

inimizade ou outros, através: manipulação e 

adulteração dos resultados dos testes; adulteração 

da nota de seriação dos candidatos; 

falsificação/omissão de documentos comprovativos 

das competências técnicas e pedagógicas; 

parcialidade na avaliação psicológica. 

R M L 

6.6.1- Divulgação pública com antecedência 
adequada do regulamento de candidatura. 

Realização de inspeções por amostragem. 

6.6.2- Elaboração de instruções técnicas para 
regular a realização dos testes físicos, de língua 
inglesa, médicos, de avaliação psicológica e 
militares. 

6.6.3- Utilização de sistemas informáticos, com 
permissões/responsabilidades partilhada, para 
realização e registo de testes e produção de 
resultados. 

6.6.4- Divulgação pública do resultado das provas 
após a sua realização. 

6.6.5- Análises clínicas sob anonimato; colheita de 
urina controlada, mas com salvaguarda da 
privacidade. 

6.6.6- Nomeação de júri, devidamente qualificados. 

6.6.7- Garantia de redundância na intervenção 
humana nalgumas etapas do concurso de 
admissão. 

6.6.8- Normalização de procedimentos para 
cruzamento de dados. 

6.6.9- Rotatividade e segregação de funções 
(permanência máxima de 2 anos). 

6.6.10- Obrigatoriedade de elaboração de atas em 
todas as fases dos concursos de admissão. 

6.6.11- Realização de provas de forma pública. 

6.6.12- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI. 

(continua na página seguinte) 
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Recrutamento de pessoal docente e docentes 
convidados 

SecPess/DSGA e 

DE 

6.7- Favorecimento ou prejuízo de algum(ns) 

candidato(s) ao Corpo Docente, devido a laços 

familiares, amizade, inimizade ou outros. Abuso de 

poder. Corrupção passiva para ato ilícito. 

Corrupção passiva para ato lícito. Favorecimento 

ou prejuízo de algum (uns) militar(es), devido a 

laços familiares, amizade, inimizade ou outros. 

R M L 

6.7.1- Estabelecimento de base de dados de 
docentes contratáveis naquela modalidade de 
prestação de serviço docente. 

Realização de inspeções periódicas ao processo de 
recrutamento. 

6.7.2- Nomeação de Júris. 

6.7.3- Acompanhamento dos docentes de forma a 
verificar o seu alinhamento com a cultura do 
Exército. 

6.7.4- Divulgação pública com antecedência 
adequada dos requisitos e critérios de avaliação 
(nomeadamente o tempo de experiência 
consignado em lei). 

6.7.5- Divulgação pública com antecedência 
adequada do Regulamento de Candidatura. 

6.7.6- Obrigatoriedade de elaboração de atas 
relativas à decisão. 

6.7.7- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI. 

6.7.8- Cumprimento rigoroso do disposto no 
Capítulo II do Regulamento de Recrutamento, 
Seleção e Contratação de Pessoal Docente Civil da 
AM, aprovado por Despacho n.º 11599/2015, do 
Comandante de Pessoal do Exército, de 28 de 
maio. 

Utilização de meios fraudulentos nos testes 
DE, 

SFGM/CAL e 
SFP/CAL 

6.8- Utilização de meios fraudulentos nas provas de 

avaliação. 
F MG E 

6.8.1- Criação de sistema virtual, seguro, para 
preparação dos testes, com acesso restrito. 

Realização de inspeções por amostragem. 

 

Análise de relatórios dos Departamentos, Secções 
ou Direções de Avaliação e Qualidade. 

 

Aplicação de penas exemplares ao abrigo do 
RDEAAM e respetiva comunicação do crime ao MP. 

6.8.2- Obrigatoriedade de elaboração de provas 
diferentes em cada semestre letivo. 

6.8.3- Reforço da vigilância nas instalações onde 
decorrem das provas de avaliação. 

6.8.4- Assegurar a guarda das provas até à sua 
execução, e desde desta até à divulgação pública. 

6.8.5- Criação de enunciados com definição de 
cotações atribuídas a cada questão, com 
apresentação de “respostas-tipo” e cotações 
atribuídas a cada parcela dessa mesma “resposta-
tipo” 

6.8.6- Reforço da segurança física das instalações 
onde se localizam os gabinetes dos docentes. 

6.8.7- Reforço da segurança na reprografia e do 
hardware utilizado por este serviço. 

(continua na página seguinte) 
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Utilização de meios fraudulentos nos testes 
(continuação) 

DE, 
SFGM/CAL e 

SFP/CAL 

6.8- Utilização de meios fraudulentos nas provas de 

avaliação. 

(continuação) 

F MG E 

6.8.8- Reforço de uma cultura ética e deontológica 
não permissiva de comportamentos moralmente 
reprováveis. 

Realização de inspeções por amostragem. 

 

Análise de relatórios dos Departamentos, Secções 
ou Direções de Avaliação e Qualidade. 

 

Aplicação de penas exemplares ao abrigo do 
RDEAAM e respetiva comunicação do crime ao MP. 

6.8.9- Divulgação do enunciado com “reposta-tipo” 
para cada pergunta, expondo a cotação de cada 
pergunta e de cada parcela da “resposta-tipo”. 

6.8.10- Atualização do Regulamento Escolar de 
Avaliação dosa Alunos da AM, de modo a introduzir 
a obrigatoriedade de respeito por mecanismos de 
revisão de prova mediante solicitação dos alunos. 

Emissão de Declarações, certificados, cartas de 
curso ou suplemento ao diploma 

SRE/RAE/DSA/DE 

6.9- Favorecimento ou prejuízo de algum(ns) 

discente(s) ou formando(s), devido a laços 

familiares, amizade, inimizade ou outros, pela 

falsificação ou emissão de Declarações, Certidões 

ou Certificados em favorecimento de discente, 

nomeadamente através das seguintes formas: 

conteúdo falso ou alterado; alteração de notas; 

conclusão de curso sem ter terminado. 

R M L 

6.9.1- Rotatividade e segregação de funções 
(permanência máxima de 2 anos). 

Realização de inspeções por amostragem, 
comparando dados constantes da base de dados com 
pautas entregues pelos docentes e com pautas 
confirmadas em conselhos de curso. 
Verificações aleatórias dos certificados, cartas de 
curso e suplementos ao diploma emitidos. 
Análise dos relatórios dos Departamentos Científicos, 
das Secções de Unidades Curriculares e do GAQ. 

6.9.2- Redundância na verificação de qualificações 
a atestar. 

6.9.3- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI. 

6.9.4- Adoção de sistema informático de gestão 
académica que não permita modificações das 
classificações sem aprovação por parte dos 
docentes e, cumulativamente, do chefe do DAS. 

Avaliação de docentes e formadores DE e SecPess/DSGA 

6.10- Favorecimento ou prejuízo de algum (uns) 

militar(es), devido a laços familiares, amizade, 

inimizade ou outros. Abuso de poder. Tráfico de 

influência. 

R M L 

6.10.1- Privilegiar sistemas de avaliação apoiados 

por plataformas eletrónicas, com garantia de 

transparência de indicadores e no acesso às Bases 

de Dados de Respostas. 

Análise de relatórios dos Departamentos, Secções 

ou Direções de Avaliação e Qualidade. 

Avaliações aleatórias e por amostragem a ações de 

formação. 6.10.2- Obrigatoriedade de preenchimento de DCI 

de elementos que façam a avaliação presencial de 

ações de formação. 

Processo de reconhecimento de graus ou títulos DE 

6.11-Favorecimento ou prejuízo de algum(ns) 

docente(es) ou formador(es), devido a laços 

familiares, amizade, inimizade ou outros. Corrupção 

passiva para ato ilícito. 

 

I MG M 

6.11.1- Validação de requerimento de creditação ou 
reconhecimento pelo DSA e pela comissão de 
creditação 

Inspeção do conjunto do processo pela assessoria 
jurídica antes da homologação. 

6.11.2- Análise do requerimento de creditação ou 
reconhecimento, tendo em consideração as normas 
legais aplicáveis. 

6.11.3- Deliberação da Comissão Científica acerca 
da creditação ou reconhecimento. 

6.11.4- Homologação da deliberação pelo 
Comandante AM 

Tabela G-1 – Matriz de ações a desenvolver. 
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ANEXO H – MODELO DE ESTRUTURA DO RELATÓRIO ANUAL DE EXECUÇÃO DO 
PPRCIC 

 

1. FINALIDADE 

2. SITUAÇÃO 

3. ANÁLISE 

a. Principais atividades realizadas para implementação do PPRCIC AM 2021 

b. Balanço das medidas e mecanismos de controlo adotados no PPRCIC AM 

2021 

c. Avaliação da adequação dos riscos identificados no PPRCIC AM 2021 

4. CONCLUSÕES 

5. PROPOSTAS 

a. Alterações ao PPRCIC AM 2021 e/ou ao PPRCIC EP 2020 

b. Ações a materializar pelo escalão superior 
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ANEXO I – RELAÇÃO ENTRE O PPRCIC EP E O PPRCIC AM E CALENDARIZAÇÃO DOS PONTOS DE SITUAÇÃO TRIMESTRAIS E DO RELATÓRIO ANUAL DE EXECUÇÃO DO PPRCIC AM 

 

1. Relação entre o PPRCIC EP e o PPRCIC AM 
 

 

Figura I - 1 - Relação entre o PPRCIC EP e o PPRCIC AM 

 

2. Calendarização dos Pontos de Situação Trimestrais e do Relatório Anual de Execução do PPRCIC AM  
 

 

Figura I - 2 - Calendarização dos Pontos de Situação Trimestrais e do Relatório Anual de Execução do PPRCIC AM 
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